
RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Srs. Diretores do
HOSPITAL ESPIRITAANDRÉ LUIZ
Belo Horizonte – MG
Opinião com Ressalva
Examinamos as demonstrações financeiras do HOSPITAL ESPIRITAANDRÉ
LUIZ, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as
respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas
contábeis.
Em nossa opinião, exceto pelos efeitos e/ou possíveis efeitos dos assuntos
descritos na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, as
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do HOSPITAL
ESPIRITAANDRÉ LUIZ em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião com ressalva
A Entidade não realizou os procedimentos pertinentes aos testes de
recuperabilidade dos seus ativos fixos, conforme requerido no Pronunciamento
Técnico CPC 01 – Redução ao Valor Recuperável de Ativos. Consequentemente,
ficamos impossibilitados de avaliar e opinar sobre a necessidade de eventuais
reconhecimentos de perdas ou ganhos desses ativos por valores não
quantificados.
A Entidade não revisou a vida útil de seu ativo imobilizado, conforme requerido
pelas práticas contábeis adotadas no Brasil, CPC 27 – Ativo Imobilizado. A
Entidade decidiu por manter a depreciação de seu ativo imobilizado utilizando as
taxas sugeridas pela legislação fiscal vigente. Não nos foi possível obter evidência
de auditoria apropriada e suficiente sobre a depreciação no exercício caso a
revisão da vida útil houvesse sido realizada. Consequentemente, não nos foi
possível determinar os impactos desta revisão no ativo imobilizado e no patrimônio
líquido em 31 de dezembro de 2017, e no resultado do exercício findo nesta data.
Outros assuntos

As demonstrações financeiras do Hospital Espirita André Luiz para o exercício
findo em 31 de dezembro de 2016 foram examinadas por outro auditor
independente, que emitiu relatório em 24 de março de 2017 sem modificação de
opinião sobre essas demonstrações financeiras.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações
financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável
pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras a não ser
que a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
Ÿ Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas

demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a

tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio,
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

Ÿ Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a
eficácia dos controles internos da Entidade.

Ÿ Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela
administração.

Ÿ Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de
continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras
podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional.

Ÿ Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências nos controles
internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Belo Horizonte, 16 de março de 2018

SOLTZ, MATTOSO & MENDES Fernando Antonio Lopes Matoso
Auditores Independentes Contador CRCMG 11.628/O-3
CRCMG Nº 002.684/O

NOTAS EXPLICATIVAS DAADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES
CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016

1.CONTEXTOOPERACIONAL:
OHospital EspíritaAndré Luiz – HEAL, fundado em 25 de Dezembro de 1949, é uma
associação civil sem fins lucrativos e de caráter filantrópico. A Instituição tem por
objeto social a prestação de serviços da área da saúde e de assistência social voltado
principalmente à pacientes com transtornos mentais por questões patológicas ou
toxicomania.
A Entidade tem reconhecimento de utilidade pública Federal, Estadual e Municipal,
através das Leis 1.497 de 26/06/1968, 2.060 de 08/01/1960 e Decreto nº. 48.661 de
04/08/1960.AEntidade é Imune de recolhimento de ISSQN conforme Processo PBH
deferido e publicado nº. 01.110118/11-03 de 13/10/2011 e dispensado de emissão de
Nota Fiscal de serviços pela Prefeitura de Belo Horizonte/MG, através do Decreto
11956/2005Art. 20.
A Entidade atende todos os requisitos e usufrui de Imunidade Tributária, conforme
previsto naConstituiçãoFederal emseuArtigo 195 § 7º.
Consoante com suas premissas estatutárias, no campo da atuação voltada ao
amparo a pacientes carentes com transtorno mental provocado por questões
patológicas e/ou toxicomania, o HEAL deu continuidade às suas intervenções no
exercício de 2017. As gratuidades realizadas no exercício somaram R$ 1.460.055,
dos quais R$ 427.651 são oriundos de doações, resultando em 7.167 diárias entre
Internação e Cetas, 119 sessões de Eletroconvulsoterapia e 512 consultas em
Ambulatório durante o ano.
No campo terapêutico, em consonância com a política de saúde mental vigente, o
HEAL tem adotado opções de atendimento ambulatorial e extra-hospitalar,
principalmente no Centro de Terapia e Assistência Social – CETAS, que apresenta
resultados satisfatórios na recuperação de usuários de substâncias psicoativas.
A administração da Entidade é exercida por um Diretor-Presidente e por uma
Diretoria Executiva, todos nomeados e eleitos através de Assembleia Geral em
cargos não remunerados.

A.ApresentaçãodasDemonstraçõesFinanceiras:
As demonstrações financeiras foram elaboradas nos termos das Leis 6.404/76,
11.638/07, 11.941/09 e em especial as Resoluções CFC 1.159/09 e 1.409/12 que
aprovaramaNBC-ITG-2002 - Entidades semfinalidade
de Lucros.

B.PrincipaisPráticasContábeis:
a)AEntidade adota o regime contábil de competência para apuração do resultado;
b) Os estoques são compostos de Materiais, Medicamentos e Insumos utilizados na
prestação dos serviços de saúde e são apresentados pelo preçomédio de aquisição;
c) A Provisão de Créditos de Difícil Liquidação é composta por valores a receber de
Clientes Particulares e de Convênios vencido há mais de 90 dias e outros que estão
emprocesso de cobrança judicial;
d)AProvisão paraContingências é constituída em
bases consideradas para a cobertura de eventual perda
relativa ao Processo 2008.38.00.0033866-1 em andamento até a data do
encerramento doBalanço;
e) As provisões trabalhistas e seus respectivos encargos sociais são calculados de
acordo comaanálise individualizada do direito do empregado na data do balanço;
f) Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados por valores
conhecidos ou calculáveis e, quando aplicável são acrescidos de encargos e
variaçõesmonetárias incorridas;
g)As doações recebidas da sociedade emgeral foram reconhecidas na data emque
ocorreram e são contabilizadas neste exercício como Outras Receitas, somam no
balanço anual o montante de R$ 427.651, sendo totalmente aplicados em ações de
filantropia na área de saúde e assistência social mediante atestado de carência
socioeconômica,
mediante atestado de carência socioeconômica, conforme avaliação expedida pelo
ServiçoSocial elaborado na formadoEstatuto daEntidade.
h) Origem e Aplicação dos Recursos: Os recursos gerados no exercício de 2017
tiveram sua origem basicamente em suas atividades operacionais no campo da
saúde e foram totalmente aplicados nesse universo operacional, assegurando as
gratuidades realizadas no decorrer do exercício social.

2.CAIXAEEQUIVALENTEDECAIXA
Representamos recursos disponíveis emmoeda corrente, a saber:

2016 2017
Caixa 2.213 7.322
Bancos Conta Movimento 466.386 630.663
Aplicações Financeiras – Curto Prazo 521.018 1.124.640
TOTAL 989.617 1.762.625

As aplicações financeiras em CDB têm rentabilidade atrelada ao CDI e possuem
liquidez imediata.

3.CLIENTES
São as prestações de serviços hospitalares de internação, atividades coletivas e
terapias diversas e atendimentos ambulatoriais faturados para convênios e
particulares recebíveis até a data do balanço.
No montante de Contas a Receber de Clientes – Convênios e Particulares
evidenciou-se o total de R$ 278.697 relativos a glosas de convênios consideradas
definitivas e reconhecidas peloSetor Financeiro da Instituição.

Clientes -Convênio eParticulares 2016 2017
Clientes 2.761.869 2.771.323
(-) Provisão deCréditos deDifícil Liquidação (670.236) ( 835.144)
TOTAL 2.091.633 1.936.179

ProvisãodeDifícil Liquidação -Clientes 2016 2017
Clientes de convênios - Processo cobrança Judicial (315.740) (287.134)
ClientesContasParticulares - Emcobrança judicial (246.913) (246.913)
Clientes de convênios - Vencidos hámais de 90 dias (107.583) (301.097)
(-) ProvisãodeCréditos deDifícil Liquidação (670.236) (835.144)

4. ESTOQUES
São registrados ao custo médio de aquisição, os quais não excedem o valor de
realização.

2016 2017
Medicamentos e Material Hospitalar 114.511 47.437
Almoxarifado 73.675 68.069

188.186 115.506

5.OUTROSATIVOS
Saldos remanescentes até a data do balanço e que serão liquidadas no exercício
seguinte.

2016 2017
Cartões deCrédito/Débito 3.636 6.031
OutrosValores aReceber 42.773 20.000
Cheques deTerceiros 12.434 4.370
Adiantamento deFérias 66.890 45.673
OutrosAdiantamentos paraEmpregados - 4.500
Adiantamentos aFornecedores 2.433 2.310
OutrosAdiantamentosConcedidos 14.678 208
Prêmio deSeguros - 1.404
Assinaturas de Jornais eRevistas 540 -
OutrasDespesasPagasAntecipadamente 3.084 -
Outros 895 465

147.363 84.961

6.DEPÓSITOSJUDICIAIS
Representam recursos financeiros à disposição do Juizado para discussão de ações
civis e trabalhistas.

7. PROVISÃOFINANCEIRAECONTÁBILPARACONTINGÊNCIAS
Constituição de provisão contingencial mensal passiva referente ao processo
2008.38.00.033866-1 sendo realizada através de aplicação financeira exclusiva na
Caixa Econômica Federal – CEF, onde se contemplam as bases de cálculo do
período por competência, acrescida dos respectivos rendimentos financeiros
derivados da aplicação em CDB atrelados ao CDI, sendo reaplicados quando do
vencimento das aplicações ou na oportunidade demelhores taxas.
Esta aplicação foi instituída para formar fundo de reserva que foi iniciado em 2013
como garantia numa eventual perda da referida causa, numa forma conservadora
aprovado pelo Conselho deAdministração, conforme proposição por meio deAta de
Reunião daDiretoria Executiva realizada em25/09/2013.

2016 2017
Saldo Inicial 6.089.763 7.675.881
Rendimentos sobreAplicaçõesFinanceiras 918.659 846.509
AplicaçãoFinanceira 1.967.459 2.103.097
Rendimento liberado pelo conselho deAdministração (1.300.000) -
Saldo Final 7.675.881 10.625.487

Em reunião realizada em 25 de Junho de 2016 o Conselho de Administração do
HEAL, alicerçado por pareceres de 2 (dois) advogados, autorizou a utilização dos
rendimentos dos depósitos da contingência para utilização em Obras de
infraestrutura e aquisição de ativos para imobilização, sendo para isso constituída
uma comissão específica para avaliação e definição dos projetos a serem realizados.
O gasto acumulado até 2017 totalizou R$ 1.178.487 do total de R$ 1.300.000
aprovado pela citada comissão. O saldo remanescente é de R$ 121.513 e está
disponível para ser utilizado comomesmoobjetivo.

8. IMOBILIZADOE INTAGÍVEL
São demonstrados pelo custo de aquisição. As depreciações e amortizações são
efetuadas pelo método linear. O Imobilizado está registrado pelo custo corrigido
monetariamente até dezembro de 1995, sendo que a partir de 1996 comoadvento da
Lei 9.249/95 o Imobilizado deixou de ser corrigido. Ficaram instituídos pela Diretoria
Executiva do triênio 2014-2017 as taxas e tempo de vida útil estimada dos bens da
Instituição, para atender a norma NBC TG 27, conforme reunião realizada em
31/12/2015.
Sua composição até a data do balanço é:

Obras emAndamento: Valores provenientes de compra de Materiais para o projeto
deCFTV (monitoramento por câmeras), que até a data do balanço não foi concluído.

9. FORNECEDORES
Referem-se a compras a prazo de materiais de uso e consumo e materiais diversos,
além de serviços contratados em aberto até a data do Balanço. Não existem valores
pendentes, ou seja, os créditos estão dentro dos prazos estipulados para pagamento
noSetor Financeiro.

10.OBRIGAÇÕESTRABALHISTASEPROVISÕESSOCIAIS
São os proventos devidos aos funcionários e o reconhecimento de Obrigações
trabalhistas com férias vencidas e a vencer e seus referidos encargos até a data do
balanço, calculados de forma individualizada e cuja liquidação se dará no período
subsequente, são eles:

2016 2017
Salários eOrdenados 329.426 373.969
PensãoAlimentícia 427 900
FGTSaRecolher 62.252 66.571
INSSsobre Fopag 37.898 92.641
PIS sobre Fopag 10.235 41.450
IRRFsobre Fopag 22.259 18.512
Contribuições eMensalidadesSindicais 1.210 1.695
Provisão para Pgto. Férias e Encargos 659.234 697.624

1.122.941 1.293.362
A composição do quadro de Pessoal do HEAL até a data do balanço era de 352
colaboradores ativos.

11.OBRIGAÇÕESFISCAIS, PROVIDENCIÁRIASETRIBUTÁRIAS
São as contribuições sociais e tributárias devidas relativas a retenções na fonte sobre
serviços tomados reconhecidos na data dentro do Balanço, e cuja liquidação se dará
no próximoperíodo, a saber:

Impostos e Contribuições a Recolher 2016 2017
IRRFRetido naFonte aRecolher 1.484 553
INSSsobrePrestação deServiço 2.801 988
PIS/COFINS/CSLLRetidos naFonte 2.670 1.832
ISS Retido sobre Nfs. de Serviços Prestados 3.275 2.385

10.230 5.758

12.OUTROSPASSIVOS
São outras obrigações de curto prazo pendentes de pagamento até a data do
balanço, comvencimento no exercício subsequente, como segue:

2016 2017
Adiantamentos deClientes 13.210 27.154
Aluguéis aPagar 3.589 -
Seguros aPagar 1.664 -
ChequesEmitidos aCompensar 796 4.682
OutrosCredoresDiversos (260) -
ProcessosTrabalhistas 34.113 -
Valores Transitórios (4.368) (8.415)

48.744 23.421

13.PROVISÃOPARACONTINGÊNCIA
Aentidade é parte envolvida em processos cíveis e trabalhistas, cujas discussões se
encontram em andamento nas esferas administrativas e judicial. O risco de perda
associado a cada processo é classificado emPROVÁVEL, POSSÍVELe REMOTA, e
é avaliado periodicamente pela administração em conjunto com seus consultores
jurídicos internos e externos, e leva em consideração: (i) histórico da perda
envolvendo discussões similares; (ii) entendimentos dos tribunais superiores
relacionados amatérias demesma natureza; (iii) doutrina e jurisprudência aplicável a
cada processo. Com base nessa avaliação aAdministração constituiu provisão para
contingência para aqueles processos cuja avaliação de risco foi classificada como
PROVÁVEL.
Adicionalmente informamosque em31de dezembro aEntidade possui em trâmite na
categoria de avaliação de risco como POSSÍVELos seguintes valores: R$ 30.000,00
na condição deRéu, eR$207.019 na condição deAutora.

14.RESUMODASGRATUIDADES
As Gratuidades no decorrer do exercício social conforme a Demonstração do
Superávit realizada pelo HEAL no campo da política de saúde explanados como
renúncia de Receitas no decorrer do Exercício, assim se resumem referente ao
exercício de 2017:

*DiáriasGlobais de atendimentos (incluem procedimentos e taxas) para Internação e
Cetas; Número de consultas realizadas para Ambulatório; Número de exames
realizados paraECT.

15. CONSTITUIÇÃO DE RECURSOS PECUNIÁRIOS PARA O PROGRAMA DE
GRATUIDADEEM2017
Como a Entidade optou a partir do exercício de 2013 em não renovar o CEBAS e não
existindo nenhum dispositivo legal definindo o quantitativo em que o HEAL na
condição de Entidade Beneficente sem fins lucrativos deveria realizar em
gratuidades, a Diretoria destinou os seguintes recursos para a prestação de serviços
à Comunidade referente às pessoas portadoras de transtornos mentais
socioeconomicamente carentes:

Descrição dos Recursos 2016 2017
Recursos Líquidos deDoações 220.295 174.291
RecursosPróprios da Instituição 1.089.404 1.285.764
Subvenções (Copasa) 120.046 -

1.429.745 1.460.055

Emadequação às normas daNBCTG2002, as gratuidades no exercício de 2015 não
circulam mais pelo Grupo de Resultado das Receitas Operacionais e não circulam
mais como Dedução da Receita Bruta. A partir deste exercício a movimentação
contábil referente às contas hospitalares de atendimento no nível de filantropia
realizadas no HEAL passou a transitar em contas de Compensação sem terem
perdido a condição de atendimento gratuito na formade renúncia de receitas.

16.DETALHAMENTODASRECEITA

Receita Operacional Bruta 2016 2017
Internação – Convênios e Particulares 12.805.581 12.363.149
T.U.H– Internação* 300.829 271.284
Ambulatório –Convênios eParticulares 397.187 335.430
MateriaisMédicoHospitalares eMedicamentos 689.939 856.634
CETAS–Convênios eParticulares 119.450 164.437
ECT–Convênios eParticulares 295.290 1.275.441
Outras Receitas Operacionais 183.091 1.491.092

14.791.367 16.757.467

Demais Receitas
Recuperação de Custos e Despesas 145.515 -
Outras Receitas 53.193 -

198.708 -

Deduções da Receita Bruta
(-) Glosas (93.908) (278.697)
(-) Descontos Concedidos - (2.335)

(93.908) (281.032)
Total Líquido dasReceitas 14.896.167 16.476.435

*T.U.H – Taxa de Utilização Hospitalar – Taxa cobrada dos profissionais de saúde
semvínculo empregatício pela utilização de espaços e infraestrutura da Instituição.

17.DETALHAMENTODOSCUSTOSSOBREOSSERVIÇOSPRESTADOS

Custo dos Serviços Prestados 2016 2017
Gastos com Pessoal 4.967.416 4.766.458
MateriaisHospitalares eMedicamentos 610.403 645.769
Serviços deTerceiros 456.892 456.627
Custos Indiretos 161.346 230.403
CustosGerais 250.004 357.008
OutrosCustos 140.496 217.113

6.586.557 6.673.378

18.DETALHAMENTODASDESPESASGERAISEADMINISTRATIVAS

DespesasAdministrativas 2016 2017
Despesas comPessoal (Valor Bruto) 3.563.967 4.919.555
Despesas comTerceiros (PF) 7.288 10.223
Despesas comPJ 538.324 597.969
Despesas comManutenção 307.070 137.881
Despesas comGênerosAlimentícios 819.601 762.253
DespesasGerais 1.158.354 1.145.489
Despesas comÁguaeEsgoto 158.158 226.645
Despesas com Energia Elétrica 112.836 104.588

6.665.598 7.904.603

ESCLARECIMENTOVÁLIDOPARAASNOTASDENÚMEROS16, 17E18
A administração do HEAL informa que alterou os critérios de demonstração do
detalhamento dos seguintes grupos: RECEITA, CUSTO DOS SERVIÇOS
PRESTADOS, e DESPESAS GERAIS EADMINISTRATIVAS, ficando prejudicada a
análise comparativa 2017 versus 2016.
Esclarecemos que a alteração se deveu à melhoria de controles internos alcançada
pela implantação do Modelo de Centro de Resultados, possibilitando maior
acuracidade na geração das informações.

19. DETALHAMENTODASDESPESASOPERACIONAIS
Despesas Operacionais 2016 2017
Provisões deNaturezaTrabalhista 119.000 177.533
Provisões deNaturezaCível (31.747) -
Provisões deNaturezaTributária 2.244.442 2.182.732
( - ) Reversão de Provisões (55.614) -

2.276.082 2.360.265

20.DETALHAMENTODASDESPESASERECEITASFINANCEIRAS

ReceitasFinanceiras 2016 2017
Rendimentos sobreAplicaçõesFinanceiras deContingência 918.659 846.509
Rendimentos sobreAplicações Financeiras eOutras 51.447 56.325

970.106 902.834

DespesasFinanceiras 2016 2017
DespesasBancárias (20.719) (27.546)
Juros eMultas (3) (13.931)
OutrasDespesasFinanceiras (320) (13)
Comissões sobre vendas - Cartões (5.678) (9.093)

(26.720) (50.583)

EleusaMizrahyPolakiewicz SérgioBarbosadaSilva
Diretora-Presidente Contador -CRC/MG039.012/O-4

PARECER DA COMISSÃO FISCAL

Os membros da Comissão Fiscal do Hospital Espírita André Luiz CNPJ
17.308.883/0001-02, abaixo assinados, após procederem ao exame das contas e
documentos que instruíram a elaboração do Balanço Patrimonial, encerrado em
31/12/2017, totalizando Ativo e Passivo o valor de R$ 18.512.398 (Dezoito Milhões,
Quinhentos eDozeMil, Trezentos eNoventa eOito Reais); são unânimes em ratificar
também a Demonstração de Resultado Exercício, totalizando o SUPERÁVIT
equivalente àR$818.091 (Oitocentos eDezoitoMil , Noventa eUm reais).
Assim sendo, aprovamos integralmente o Balanço Patrimonial, a Demonstração de
Resultados, bem como a Demonstração do Fluxo de Caixa e a Demonstração das
Mutações doPatrimônioSocial.
Para tal parecer, o Conselho Fiscal recebeu via correio eletrônico (web), os relatórios
contábeis referentes ao exercício de 2017, analisando assim, a documentação da
auditoria externaSoltzMattoso&MendesAuditores Independentes.
Todos os documentos legais e obrigatórios encontram-se em ordem e guardam
concordância com os registros e dados ora apresentados, pertinentes ao exercício
social encerrado em31/12/2017.
Para tal clareza, lavrou-se este parecer em conformidade com o artigo 22, § 2º do
Estatuto doHospital EspíritaAndré Luiz.
Estiverampresentes osConselheiros Fiscais, o Sr. JoséRonaldMourão e oSr. Paulo
MarcioAzevedo.

BeloHorizonte, 20 deMarço de 2018.

Paulo Marcio Azevedo

José Ronald Mourão

www.heal.org.br

Rua Úrsula Paulino, nº 7 - Salgado Filho
Belo Horizonte - MG, 30570-000
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FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DE LAVRAS
CNPJ: 22.075.444/0001-29

BALANÇOS PATRIMONIAIS LEVANTADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E 2017 - EM REAIS

ATIVO NOTA 2017 2016
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa
- sem restrição ............... 03 477.164 342.935

Caixa e equivalentes de caixa
- com restrição ............... - 50

Caixa e equivalentes de caixa
- Aplicações de liquidez imediata
- sem restrição ............... 4.705.628 359.587

Caixa e equivalente de caixa
- Aplicações de liquidez imediata
- com restrição ............... 23.158 54.093

Mensalidades a receber
(liquido de provisão) ..... 04 1.714.685 1.065.417
Títulos a receber
(líquido de provisão) ..... 05 2.762.956 4.339.089
Adiantamentos ................ 991.210 909.742
Impostos compensar e recuperar - 835.154
Estoques .......................... 172.495 131.605
Despesas Antecipadas ..... 48.062 31.186
Total ativo circulante ... 10.895.358 8.068.858
NÃO CIRCULANTE
Realizável a longo prazo
Tributos a compensar e recuperar 835.154 -
Mensalidades a receber (líquido
de provisão) ................... 06 664.722 -

Imobilizado .................... 07 32.846.740 31.771.704
Intangível ....................... 08 66.270 25.921
Total ativo não circulante 34.412.886 31.797.625
TOTAL DO ATIVO ...... 45.308.244 39.866.483

PASSIVO NOTA 2017 2016
CIRCULANTE
Fornecedores ................... 325.062 496.480
Obrigações sociais e fiscais 09 1.654.294 6.096.654
Provisões de férias e encargos 2.326.549 2.075.757
Parcelamento de tributos 11 568.246 526.987
Projetos a executar ......... 23.158 54.143
Receitas antecipadas ....... 736.549 934.233
Contratos de prestação de serviços 17.500 -
Outros passivos circulantes 10 199.709 114.239
Total passivo circulante 5.851.066 10.298.493
NÃO CIRCULANTE
EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
Contingências a pagar .... 13 294.328 367.904
Parcelamento de tributos - Lei
nº 11.941/09 ................... 11 919.791 1.015.690

Parcelamento de tributos - Refis 11 11.968.673 13.110.323
Parcelamentos de tributos - Refis
da Copa ......................... 11 4.256.475 4.296.729

INSS a recolher - cota patronal 12 17.805.993 8.323.016
Outros passivos não circulantes 124.871 6.993
Total do passivo não circulante 35.370.131 27.120.655
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Patrimônio Líquido ......... 4.087.048 2.447.335
Total do patrimônio líquido 4.087.048 2.447.335

TOTAL DO PASSIVO E DO
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 45.308.244 39.866.483

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMOSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCICIO PARA OS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E 2017

EM REAIS

RECEITAS NOTA 2017 2016
Receita de mensalidades 42.537.178 39.617.799
Concursos ..................... 211.315 587.175
Financeiras ................... 684.947 664.222
Trabalho Voluntário ..... 18 22.336 13.193
Convênios ..................... 196.872 279.176
Outras receitas ............. 1.286.024 1.200.107
Total das receitas ........ 44.938.671 42.361.672
Bolsas de estudos concedidas -1.704.980 -1.558.315
Bolsas de estudos assistencial -2.900.877 -3.334.868
Bolsas PROUNI ........... -2.817.837 -2.354.242
Devolução de mensalidades -764.920 -701.046
Descontos condicionais -775.495 -359.447
Total .............................. -8.964.109 -8.307.918
Total da receita líquida 35.974.562 34.053.754

DESPESAS NOTA 2017 2016
Despesa com pessoal .. -26.828.342 -25.335.814
Despesas administrativas,
manutenção e gerais .. -3.197.946 -3.923.529

Serviços de terceiros/pesquisa/estágios -779.556 -
793.508
Trabalho Voluntário ..... 18 -22.336 -13.193
Depreciação e amortização -1.072.752 -1.116.932
Reversão/constituição de provisão -989.131 -1.048.019
Financeira ..................... -1.450.637 -718.043
Total das despesas ....... -34.340.700 -32.949.038
Superávit (déficit) do período 1.633.863 1.104.716
Outras Receitas/Despesas não Operacionais
Outras receitas não operacionais 7.000 88.702
Outras despesas não operacionais -1.149 -26.610
Total de outras receitas/despesas
operacionais ................ 5.851 62.092
Superávit (déficit) do exercício 1.639.713 1.166.808

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO POR ÁREA DE
ATUAÇÃO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM
31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016 - EM REAIS

ÁREA NOTA 2017 2016
RECEITAS - EDUCAÇÃO
Receita de mensalidades 42.537.178 39.617.799
Concursos ....................... 211.315 587.175
Financeiras ..................... 684.947 664.222
Trabalho Voluntário ....... 18 22.336 13.193
Outras receitas ............... 1.286.024 1.200.107
Total das receitas-Educação 44.741.800 42.082.496
Bolsas de estudos concedidas -1.704.980 -1.558.315
Bolsas de estudos assistencial -2.900.877 -3.334.868
Bolsas PROUNI ............. -2.817.837 -2.354.242
Devolução de mensalidades -764.920 -701.046
Descontos condicionais . -775.495 -359.447
Total ................................ -8.964.109 -8.307.918
Total da receita líquida 35.777.691 33.774.578
DESPESAS - EDUCAÇÃO NOTA 2017 2016
Despesa com pessoal .... -26.828.342 -25.335.814
Despesas administrativas, manutenção
e gerais .......................... -3.001.075 -3.923.529

Serviços de Terceiros/Pesquisa/
estágios .......................... -779.556 -514.332

Trabalho Voluntário ....... 18 -22.336 -13.193
Depreciação e Amortização -1.072.752 -1.116.932
Reversão/constituição de provisão -989.131 -1.048.019
Financeira ....................... -1.450.637 -718.043
Total das despesas - Educação -34.143.828 -32.669.862
Superávit (déficit) do período 1.633.863 1.104.716
Outras Receitas/Despesas não
Operacionais - Educação

Outras receitas não operacionais 7.000 88.702
Outras despesas não operacionais -1.149 -26.610
Total de outras receitas/despesas
operacionais Educação 5.851 62.092

Superávit do período - Educação 1.639.713 1.166.808
RECEITAS ASSISTENCIAIS OU
PROJETOS ASSISTENCIAIS 15
RECEITAS - CONVÊNIOS E
SUBVENÇÕES ESPECÍFICAS
Receita convênio - FAPEMIG 191.200 191.200
Receita convenio - Outros convênios
- Prefeitura Municipal de Lavras e outros 5.672 87.976

Total das receitas - Convênios e
subvenções especificas 196.872 279.176

Despesa convênio - FAPEMIG -191.200 -191.200
Despesa convênio - Outros convênios
- Prefeitura Municipal de Lavras e outros -5.672 -87.976

Total das despesas - convênios e
subvenções específicas -196.872 279.176

Superávit (défict) do exercício 1.639.713 1.166.808

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E 2017 - EM REAIS

Ajuste de Superávits /
Fundo Avaliação Déficits

Patrimonial Patrimonial Acumulados Total
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 ........................................ -10.094.628 13.057.948 . 2.963.320
Realização da reserva de reavaliação ...................................................... -217.200 217.200 -
Transferência para Fundo Patrimonial ..................................................... 217.200 - -217.200 -
Ajustes de exercícios anteriores ............................................................... - -1.682.793 -1.682.793
Superávit do exercício .............................................................................. - 1.166.808 1.166.808
Transferência para Fundo Patrimonial ..................................................... 1.166.808 - -1.166.808 -
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 ........................................ -8.710.620 12.840.748 -1.682.793 2.447.334
Ajuste de exercicios anteriores ................................................................ 1.682.793
Realização da reserva de reavaliação ...................................................... - -217.200 217.200 -
Transferência para Fundo Patrimonial ..................................................... 217.200 - -217.200 -
Superávit do exercício .............................................................................. - - 1.639.713 1.639.713
Transferencia para Fundo Patrimonial ..................................................... -1.682.793 - - -
Transferência para Fundo Patrimonial ..................................................... 1.639.713 - -1.639.713 -
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 ........................................ -8.536.500 12.623.548 0 4.087.048

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA PARA OS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

DE 2017 E 2016 - EM REAIS
ATIVIDADES OPERACIONAIS 2017 2016
Superávit (déficit) do período 1.639.713 1.166.808
Aumento (diminuição) dos itens que não afetam o caixa:
Depreciação e amortização 1.072.865 1.179.052
Perdas (ganhos) na alienação sobre o
ativo imobilizado ........... 1.036 73.166
Ajustes de exercícios ...... - -1.682.792
Baixas e tranferências ..... -
Redução (aumento) do ativo
Títulos a receber - liquido de provisão -649.268 293.174
Outros ativos ................... 772.176 -1.468.111
Aumento (redução) do passivo
Fornecedores ................... -171.418 279.817
Obrigações sociais e fiscais 5.040.617 2.415.964
Provisão de férias ........... 250.792 207.292
Receitas antecipadas ....... -197.684 -185.854
Outros passivos ............... -1.120.258 -240.065
Geração (utilização) de caixa das
atividades operacionais 6.638.571 2.038.451

ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Aquisições de ativo imobilizado e intangível -2.189.287 -3.350.971
Geração (utilização) de caixa em atividades
de investimentos ............ -2.189.287 -3.350.971
ATVIDADES DE FINANCIAMENTOS
Recebimentos de empréstimos e financiamentos -
Pagamentos de empréstimos e financiamentos -
Geração (utilização) de caixa em atividades
de financiamentos ........ -

Aumento (diminuição) no caixa e equivalentes 4.449.284 -1.312.520
Caixa e equivalentes no início do período 756.665 2.069.185
Caixa e equivalentes no fim do período 5.205.950 756.665
Aumento (diminuição) no caixa e equivalentes 4.449.284 -1.312.520

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações financeiras.

AS NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES
FINANCEIRAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDO EM 31 DE

DEZEMBRO DE 2016 E 2017 - EM REAIS
1. CONTEXTO OPERACIONAL - A Fundação Educacional de
Lavras, entidade com personalidade jurídica de direito privado, é
mantenedora do Centro Universitário de Lavras e do Colégio
Universitário “Professor Canísio Ignácio Lunkes. ” Na forma de seu
estatuto, não tem fins lucrativos e se mantém com recursos próprios.
Tem como objetivo a promoção da Educação, atuando, através das
instituições por ela mantidas, prioritariamente em atividades de ensino,
pesquisa e extensão(concursos) Presta, assim, relevante serviço à
comunidade do município de Lavras e região. 2. APRESENTAÇÃO
DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - As demonstrações
financeiras foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade
com as práticas contábeis emanadas da legislação societária brasileira.
Para preparação de suas demonstrações financeiras, levou-se em
consideração a Norma Brasileira de Contabilidade - ITG 2002 (R1),
específica para Entidades sem Finalidades de Lucros, bem como, a NBC
TG 1000 – Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas, emitidas
pelo Conselho Federal de Contabilidade. O Conselho Diretor da
instituição, declara que procedeu na revisão, discutiu e concordou com
as demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de
dezembro de 2017, e com as opiniões expressas no Relatório dos
Auditores Independentes. A emissão das demonstrações financeiras foi
aprovada pelo Conselho Diretor da instituição em 15 de março de 2018.
RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS - a) Moeda
funcional e de apresentação - As Demonstrações financeiras estão
apresentadas em reais, que é a moeda funcional da instituição. b)
Apuração das receitas e despesas do exercício - As receitas e despesas
são registradas considerando o regime de competência de exercícios, e
são apuradas através dos comprovantes de recebimento, entre eles,
Boletos Bancários, Recibos e outros. As despesas da instituição são
apuradas através de Notas Fiscais e Recibos em conformidade com as
exigências fisco legais. c) Estimativas contábeis - A elaboração de
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil requer que a Administração use de julgamento na
determinação e registro de estimativas e premissas que incluem a
provisão para contingências e provisão para créditos de liquidação
duvidosa. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas
poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido a
imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A instituição
revisa as estimativas e premissas anualmente. d) Ativos circulantes
e não circulantes - Caixa e equivalentes de caixa - Os valores
registrados em disponibilidades referem-se a saldos bancários de livre
movimentação e aplicações financeiras de liquidez imediata com baixo
risco de variação no valor de mercado, consideradas como equivalentes
de caixa. Contas a receber - As mensalidades a receber são
contabilizadas pelo regime de competência, deduzidas das perdas
efetivadas. Provisão estimativa para créditos de liquidação duvidosa
- Constituída em montante considerado suficiente pela instituição para
fazer face a eventuais perdas na realização das mensalidades e
negociações a receber. Imobilizado - Demonstrado ao custo de
aquisição, com as respectivas depreciações registradas pelo método
linear, de acordo com as taxas mencionadas na nota explicativa n. º 07.
Intangível - Correspondem aos direitos adquiridos que tenham por
objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da entidade ou
exercidos com essa finalidade. Os ativos intangíveis com vida útil
definida são geralmente amortizados de forma linear no decorrer de
um período estimado de benefício econômico. e) Passivos circulantes

e não circulantes - São demonstrados pelos valores conhecidos ou
calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos,
variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço
patrimonial. Quando aplicável os passivos circulantes e não circulantes são
registrados em valor presente, com base em taxas de juros que refletem
o prazo, a moeda e o risco de cada transação. f) Receitas Antecipadas -
Refere-se a recebimentos antecipados de mensalidades de contratos de
serviços educacionais que serão prestados durante o exercício de 2018. g)
Gratuidades e Ações Assistenciais - Estão demonstradas conforme
legislação vigente, Lei nº 12.101/09 com suas alterações e Decreto nº
8.242/14. h) Doações - As doações são reconhecidas como receita quando
efetivamente recebidas. Demais despesas e receitas são apuradas pelo
regime de competência. i) Aplicação de recursos - Os recursos da
instituição foram aplicados integralmente em suas finalidades institucionais,
em conformidade com seu Estatuto Social, demonstrando suas despesas
e investimentos patrimoniais.
3. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA - SEM RESTRIÇÃO

2017 2016
Caixa Geral ............................................. 1.800 1.900
Banco com movimento .......................... 475.364 341.029
Financiamento Estudantil - FIES ........... 1 6
Total ......................................................... 477.164 342.935
O saldo representado na conta Financiamento Estudantil - FIES é
referente a repasse do FIES e FNDE disponível especificadamente
para pagamento de tributos e encargos federais, além da opção
recompra dos valores disponíveis.
4. MENSALIDADES A RECEBER - ATIVO CIRCULANTE

2017 2016

Mensalidades a exercício de 2017 ....... 1.905.312 1.904.482
Provisão estimativa para créditos de
liquidação duvidosa ............................... -190.627 -839.065

Total de mensalidades ativo circulante 1.714.685 1.065.417
5.TITULOS A RECEBER

2017 2016
Anuidades negociadas a vencer ............ 1.441.394 2.284.282
Cartão de crédito .................................... 117.964 56.265
FIES a receber ........................................ 1.186.098 1.998.542
Secretaria Municipal de Lavras a receber 110.876 110.876
Concursos a receber ............................... 17.500 -
Outros ...................................................... - -
Total ......................................................... 2.873.832 4.449.965
Provisão estimativa para créditos de
liquidação duvidosa ............................... -110.876 -110.876

Total ......................................................... 2.762.956 4.339.089
6- MENSALIDADES A RECEBER - ATIVO NÃO CIRCULANTE
Mensalidades exercício de 2016 ........... 581.938 -
Mensalidades exercício de 2015 ........... 474.883 546.845
Mensalidades exercício de 2014 ........... 411.287 457.924
Mensalidades exercício de 2013 ........... 292.250 296.091
Mensalidades exercício de 2012 ........... 197.384 206.270
Mensalidades exercício de 2011 ........... 159.288 165.909
Mensalidades exercício de 2010 ........... 116.499 116.499
Mensalidades de exercícios anteriores . 509.338 509.338
Mensalidades negociadas ...................... 1.437.539 274.338
Total mensalidades a receber ativo
não circulante ....................................... 4.180.406 2.573.214

Provisão estimativa para créditos de
liquidação duvidosa ............................... -3.515.683 -2.573.214
Total mensalidades a receber ativo não
circulante ............................................... 664.722 -

7. MOVIMENTAÇÃO DO IMOBILIZADO
Descrição Taxa Saldo Saldo

Custo anual 31/12/2016 Adições Baixas Transf. 31/12/2017
Terrenos ................................................... - 4.246.405 - - - 4.246.405
Terrenos - Reavaliação .......................... - 10.712.810 - - - 10.712.810
Edificações .............................................. 4 11.900.004 10.926 - 252.118 12.163.048
Edificações - Reavaliação ..................... 4 5.430.000 - - - 5.430.000
Móveis e utensílios .................................. 10 1.747.620 57.866 - 3.560 1.809.046
Biblioteca ................................................. 10 2.162.078 12.940 -3.083 - 2.171.935
Discoteca/Filmoteca ............................... 10 204.832 - - - 204.832
Computadores e periféricos .................. 20 1.765.461 122.014 - 57.292 1.944.768
Equipamentos de laboratório ................. 10 1.755.502 42.152 - 1.306 1.798.960
Equipamentos odontológicos ................. 10 312.067 - - - 312.067
Aparelhos, equipamentos e instalações 10 1.062.039 67.613 - - 1.129.652
Veículos ................................................... 20 188.535 - - - 188.535
Outras imobilizações .............................. - 709.463 1.165.078 - 30.969 1.905.509
Montagem de equipamentos ................. - - 272.730 - - 272.730
Total ......................................................... 42.196.817 1.751.319 -3.083 345.245 44.290.298

Depreciação Acumulada ....................... 42.735 Adições Baixas Transf. 31/12/2017
Edificações .............................................. -3.595.292 -372.605 - - -3.967.897
Edificações - Reavaliação ..................... -1.490.332 -108.600 - - -1.598.932
Móveis e utensílios .................................. -968.074 -131.723 - - -1.099.798
Biblioteca ................................................. -934.417 -62.750 2.046 - -995.120
Discoteca/Filmoteca ............................... -115.813 -14.788 - - -130.601
Computadores e periféricos .................. -1.155.509 -101.690 - - -1.257.199
Equipamentos de laboratório ................. -1.108.554 -121.943 - - -1.230.497
Equipamentos odontológicos ................. -311.335 -559 - - -311.894
Aparelhos, equipamentos e instalações -627.999 -77.049 - - -705.048
Veículos ................................................... -117.789 -28.784 - - -146.573
Outras imobilizações .............................. - - - - -
Total ......................................................... -10.425.113 -1.020.491 2.046 - -11.443.558
Total Geral ............................................. 31.771.704 730.828 -1.036 345.245 32.846.740
8. MOVIMENTAÇÃO DO INTANGÍVEL
Descrição Taxa
Custo anual 31/12/2016 Adições Baixas Transf. 31/12/2017
Licença de Softwares ............................. 20 153.454 92.373 - - 245.826
Software .................................................. 20 204.451 350 - - 204.801
Total ......................................................... 357.904 92.723 - - 450.627
Amortização Acumulada ....................... - -
Licença de Softwares ............................. -142.747 -45.964 - - -188.711
Software .................................................. -189.236 -6.410 - - -195.646
Total ......................................................... -331.983 -52.374 - - -384.357
Total Geral ............................................. 25.921 40.349 - - 66.270

11. PARCELAMENTO DE TRIBUTOS
Descrição
Taxa Número Vencimento Passivo Circ. Passivo n. Circ. Total
Parcelamentos - Lei 11.941/09 Consolidados - SELIC 82 2026 174.461 1.017.692 1.192.153
Juros a Incorrer .............................................................. -10.536 -61.461 -71.998
Multas a Incorrer ............................................................ -6.247 -36.439 -42.686
Total de Parcelamentos - Lei 11.941/09 (i) ................ 157.678 919.791 1.077.469
Parcelamento - Refis da Copa - SELIC ....................... 138 2026 460.683 4.836.984 5.297.667
Juros a Incorrer .............................................................. -50.116 -580.508 -630.624
Total de Parcelamentos - Refis - RFB (ii) ................. 410.567 4.256.475 4.667.043
Total de Parcelamentos Consolidados ......................... 568.246 5.176.266 5.744.512
Parcelamentos - Refis - SELIC ..................................... 180 2026 - 21.618.912 21.618.912
Juros/multas/honorários a incorrer ............................... - -3.690.132 -3.690.132
Antecipação de parcelas ............................................... - -5.960.108 -5.960.108
Encargos a incorrer ........................................................ - - -
Total de parcelamentos - Refis (iii) ............................. - 11.968.673 11.968.673
Total de Parcelamentos - Refis .................................... 568.246 17.144.939 17.713.185
(i) O valor de R$1.077.469, refere-se a débitos de INSS quota patronal, parcelados e devidamente consolidados em Programas Especiais
de Parcelamentos (REFIS) - Lei nº 11.941/09, atualizados mensalmente pela taxa Selic. A matéria discutida na referida ação tem intrínseca
relação com o assunto analisado no RE 566.622, para o qual o Supremo Tribunal Federal proferiu decisão em 23 de fevereiro de 2017,
ampliando a probabilidade de êxito da ação proposta pela AFEESMIG, conforme informado pelo advogado responsável pelo referido
processo. (ii) O valor de R$4.667.043, refere-se a débitos de INSS quota patronal, parcelados e devidamente consolidados em Programas
Especiais de Parcelamentos (REFIS) na modalidade de Demais Débitos - RFB - Lei nº 12.996/, atualizados mensalmente pela taxa Selic.
A matéria discutida na referida ação tem intrínseca relação com o assunto analisado no RE 566.622, para o qual o Supremo Tribunal Federal
proferiu decisão em 23 de fevereiro de 2017, ampliando a probabilidade de êxito da ação proposta pela AFEESMIG, conforme informado
pelo advogado responsável pelo referido processo. (iii) O valor de R$11.968.673, refere-se a débitos de INSS quota patronal, em valores
nominais. Referidos débitos estão inseridos no “Refis da Lei nº 12.865/2013 e no “Refis da Copa” parcelamento da Lei nº 12.996/2017 que
permitiu inclusão de débitos vencidos até 31/12/2013. Registra-se que a Administração aguarda etapa de consolidação pela Receita Federal
do Brasil no intuito de confrontar os lançamentos do fisco com os valores dos registros contábeis. A instituição aguarda uma resposta ou
manifestação da RFB do pedido de revisão de débitos protocolado em 29/07/2016. Não obstante isso, é relevante destacar que a conduta da
Entidade se dá por prudência, haja visto que a mesma é afiliada da AFEESMIG e tem a seu favor decisão liminar que suspendeu a
exigibilidade da Cota Patronal do INSS, exarada no Agravo Regimental em AI nº 0040844-75.2010.4.010000. A matéria discutida na referida
ação tem intrínseca relação com o assunto analisado no RE 566.622, para o qual o Supremo Tribunal Federal proferiu decisão em 23 de
fevereiro de 2017, ampliando a probabilidade de êxito da ação proposta pela AFEESMIG, conforme informado pelo advogado responsável
pelo referido processo. 12. INSS A RECOLHER SOBRE A COTA PATRONAL - SENTENÇA LIMINAR - Os valores de R$17.805.993
referem-se a débitos de INSS quota patronal de dezembro de 2013 a dezembro de 2017, incluídos 13º salários, em valores nominais e foram
transferidos do passivo circulante para o passivo não-circulante exigível a longo prazo, segundo orientação dos auditores em razão de decisão
liminar que reduziu sua exigibilidade. Registra-se que a conduta da Entidade se dá por prudência, haja visto que a mesma é afiliada da
AFEESMIG e tem a seu favor decisão liminar que suspendeu a exigibilidade da Cota Patronal do INSS, exarada no Agravo Regimental em
AI nº 0040844-75.2010.4.010000. A matéria discutida na referida ação tem intrínseca relação com o assunto analisado no RE 566.622, para
o qual o Supremo Tribunal Federal proferiu decisão em 23 de fevereiro de 2017, ampliando a probabilidade de êxito da ação proposta pela
AFEESMIG, conforme informado pelo advogado responsável pelo referido processo. 13. CONTINGÊNCIAS A PAGAR - As provisões
para contingências são estabelecidas pela Administração da instituição, levando-se em consideração a opinião dos assessores jurídicos, e
foram constituídas por valores considerados nas estimativas de perdas prováveis no montante de R$294.328 (Em 2016 - R$ 367.904). 14.
COFINS - A Fundação Educacional de Lavras aderiu ao PROUNI e, nos termos da norma vigente, está isenta do recolhimento da COFINS.
Ademais, há que se levar em consideração discussão jurídica sobre a incidência do tributo em entidades sem fins lucrativos e filantrópicas,
situação ainda não consolidada. Desta forma e considerando possibilidade da matéria ser objeto de regulamento, a Administração entende
não ser necessária a constituição de provisão.
15. ADEQUAÇÃO A LEI DE DIRETRIZES E BASES - Durante o exercício de 2017 a Entidade está adequada à Lei de Diretrizes e Bases
nos parâmetros exigidos pelo Ministério da Educação e Secretaria Estadual de Educação de Minas Gerais.
16. APLICAÇÂO DE SUBVENÇÕES E CONVÊNIOS ESPECÍFICOS
Em atendimento a ITG 2002 (R1) a Entidade está demonstrando a aplicação dos recursos e as responsabilidades decorrentes de tais recursos,
conforme abaixo:
Modalidade e Órgão - Custeio FAPEMIG

Valores pagos
Valores 2017 recursos Valores a pagar Saldo de Saldo de

Responsabilidades recebidos Valores recebidos 2018 recebidos ativo com passivo com
Projeto decorrentes em 2017 aplicados exercício 2016 exercício 2017 restrição restrição
Convênio de concessão Estabelecer normas
de bolsas nº 5.255/15, regular procedimentos
visando o apoio ao fomento para concessão e
ao desenvolvimento pagamento de bolsas
científico e tecnológico, implementadas nos 159.200 191.200 32.000 - 23.158 23.158
a pesquisa,a difusão programas institucionais
e a capacitação tecnológica e demais modalidades

estabelecidas pela
FAPEMIG

9. OBRIGAÇÕES SOCIAIS E FISCAIS
2017 2016

Salários a pagar ...................................... 1.065.154 969.968
INSS a recolher cota patronal ............... - 4.558.478
INSS a recolher - segurados .................. 120.596 125.673
FGTS a recolher ..................................... 172.939 161.280
PIS a recolher ......................................... 28.275 26.541
IRRF sobre FOPAG ................................ 251.764 220.956
Outros ...................................................... 15.566 33.758
Total ......................................................... 1.654.294 6.096.654
O valor da rubrica “INSS a recolher” foi transferido do passivo
circulante para o não circulante, refere-se a cota patronal do período
de Janeiro/2017 a Dezembro/2017, inclusive 13º salário.
Os débitos estão amparados pela liminar exarada no Agravo
Regimental em AI nº 0040844-75.2010.4.010000, restando suspensa
a exigibilidade da cota patronal do INSS perante as Instituições de
Ensino afiliadas da AFFESMIG, incluindo-se a Fundação Educacional
de Lavras.
A matéria discutida na referida ação tem intrínseca relação com o
assunto analisado no RE 566.622, para o qual o Supremo Tribunal
Federal proferiu decisão em 23 de fevereiro de 2017, ampliando a
probabilidade de êxito da ação proposta pela AFEESMIG, conforme
informado pelo advogado responsável pelo referido processo.
Nesse contexto, a entidade, por prudência, manteve contabilizados os
valores nominais da quota patronal do INSS.
10. OUTROS PASSIVOS CIRCULANTES

2017 2016
Cheque em trânsito/cartões de crédito . 69.307 1.559
Empréstimo consignado - Funcionários 31.862 9.399
Prefeitura Municipal de Lavras ............ 69.277 74.929
Seguros a pagar ...................................... 7.470 7.761
Unimed .................................................... 21.794 20.591
TOTAL ..................................................... 199.709 114.239

O valor de R$69.277 - é decorrente de bolsas de estudos fixadas no
art. 2º da Lei Complementar nº 278, de 20/12/2011 do Município de
Lavras, oriundas de permuta de imóveis realizada entre a Fundação
Educacional de Lavras e o Município de Lavras, para quitação da
diferença de preço dos imóveis permutados. Ato formalizado no
Serviço Registral de Imóveis de Lavras, com registro nas respectivas
matrículas (R-2-50.974, fls. 01, Lº 2-IF – recíproco – R1-51.970 a R-
1-51.979, fls. 01, Lº 2-IF). Atos autorizativos constantes da Lei
Complementar nº 278, de 20/12/2011 do Município de Lavras, Ata de
aprovação de nº 810, de 29/11/2011 do Conselho Diretor da Fundação
Educacional de Lavras e Resolução nº 06/2012 da Promotoria de
Tutela das Fundações de Lavras.
Os valores de R$130.433, são decorrentes de outras obrigações a
pagar, conforme quadro acima.
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PREFEITURAMUNICIPALDE SÃO JOSÉ DO JACURI/MG
Aviso de Licitação

Pregão Presencial nº 021/2018
Proc. nº 027/2018

Contratação de empresa, para prestação de serviços de hospedagem em
hotel, com apartamentos simples, solteiro duplo, triplo, com direito a
café da manhã, em atendimento às demandas da Secretaria Municipal
de Administração de São José do Jacuri/MG, nos quantitativos e
especi%cações contidas no anexo I deste Edital.Tipo: Menor Preço Item.
Abertura: 10/05/2018 às 09:00 horas. Maiores informações no prédio da
Prefeitura. Tel: (33) 3433-1314, e-mail: licitaja@hotmail.com.br.

MEIRILANE MOREIRA FLORES

Pregoeira

PREFEITURAMUNICIPALDE SÃO JOSÉ DO JACURI/MG
Aviso de Licitação

Pregão Presencial nº 022/2018
Proc. nº 029/2018

Contratação de empresas para o fornecimento de refeições nosMunicípios
de São José do Jacuri/MGeGuanhães/MG, em atendimento às Secretarias
da Prefeitura Municipal de São José do Jacuri/MG, nos quantitativos e
especi%cações contidas noAnexo I deste Edital.Tipo:Menor Preço Item.
Abertura: 10/05/2018 às 14:00 horas. Maiores informações no prédio
da Prefeitura. Tel: (33) 3433-1314 , e-mail: licitaja@hotmail.com.br.

MEIRILANE MOREIRA FLORES

Pregoeira

PREFEITURAMUNICIPALDE SÃO JOSÉ DO JACURI/MG
Aviso de Licitação

Redesignação Data de Abertura
Pregão Presencial nº 019/2018
Proc. nº 025/2018

Objeto: Aquisição de 01 (um) veículo utilitário tipo Van, zero km,
capacidade (Mínimo 17 lugares), destinado ao transporte sanitário de
pacientes da Secretaria Municipal de Saúde do Município de São José
do Jacuri/MG, recurso Federal/Ministério da Saúde/Fundo de Saúde -
Proposta nº 11506.936000/1170-05, conforme especi9cações e anexos
do Edital. Tipo: Menor Preço Item. Informa alteração data de Abertura
para: 09/05/2018 às 09:00 horas. Motivo: Alteração Item 3.4.1, minuta
Contrato, para entrega do objeto em até 120 dias úteis. Informações
prédio Prefeitura, tel: (33) 3433-1314, e-mail: licitaja@hotmail.com.br.

Meirilane Moreira Flores

Pregoeira

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO
SAAE DE FRANCISCO SÁ/MG

O Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE de Francisco Sá/MG,
Torna público, Proc. Licitatório nº 005/2018, Pregão Presencial nº 004/
2018, Registro de Preços Nº 002/2018 - Objeto - Eventual e futura
aquisição de uniformes para os servidores do Serviço Autônomo de Água
e Esgoto - SAAE de Francisco Sá/MG, conforme especificações constantes
do edital - Credenciamento dia 11/05/2018, 09:00 Horas - Pregoeiro:
Marconi Afonso Lourenço, Tel. (38) 3223-1202 ou pelo e-mail:
saae.marconi@gmail.com ou saaefsa@hotmail.com

FUNDAÇÃO HEMOMINAS
AVISO DE LICITAÇÃO

Comunica a realização do Pregão Eletrônico-Proc.2320310.084/2018 “Aquisição

de reagentes para teste de imunohematologia”, abertura dia 10/05/2018 às 09:00hs,

realizando-se no site www.compras.mg.gov.br. Hora e data limite para cadastramento

de propostas. Edital disponível no Setor de Compras das devidas unidades, conforme

edital de 2ª a 6ª-feira, de 08 às 17 h, ou pelos sítios www.hemominas.mg.gov.br e

www.compras.mg.gov.br.

BH, 24/04/18.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANHUAÇU/MG. Aviso de
Licitação. Pregão Presencial nº 28/2018, do tipo Menor Preço, julgamento
por Lote, para Contratação de empresa especializada na prestação de
serviços de reprogra+a, mediante disponibilização de equipamentos
reprográ+cos. Sessão dia 14/05/2018 às 09h00min. Maiores informações
pelo telefone (33) 3339-2712. Edital disponível no site o+cial doMunicípio:
www.manhuacu.mg.gov.br. Comissão Permanente de Licitação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE

MARIANA/MG. TP Nº 019/2018.
Objeto: Contratação de empresa, para
projeto de reformulação de tráfego e
melhoria do trânsito do Bairro Colina -
MG129, Município de Mariana. Contrato
de Financiamento BDMG N° 241.673/18.
Abertura: 11/05/2018 às 08:45min.
Informações, esclarecimentos e Edital, sala
da CPL. Praça JK, S/Nº, Centro; de 08:00
às 17:00 horas. Site: www.pmmariana.com.
br, e-mail: licitacaoprefeiturademariana@
gmail.com. Tel: (31) 3557-9055. Mariana,
24 deAbril de 2018.

PREFEITURAMUNICIPALDE SÃO JOSÉ DO JACURI/MG
Aviso de Licitação

Pregão Presencial para Registro de Preços nº 023/2018
Proc. nº 032/2018

Aquisição de medicamentos e material hospitalar destinado à
manutenção da Secretaria Municipal de Saúde do município de
São José do Jacuri conforme especi1cações contidas no Anexo I
do Edital. Tipo: Menor Preço Item. Abertura: 11/05/2018 às 09:00
horas. Maiores informações no prédio da Prefeitura. Tel: (33) 3433-
1314, e-mail: licitaja@hotmail.com.br

Meirilane Moreira Flores

Pregoeira

CÂMARAMUNICIPALDE ITABIRITO/MG
RESULTADO CLASSIFICAÇÃO PROPOSTAS TÉCNICAS –
CONCORRÊNCIA PÚBLICA 01/2018 - PL 04/2018 – A CPL torna público
o resultado do julgamento das propostas técnicas do processo em epígrafe.
Foram declaradas classi+cadas as seguintes licitantes: 1ª Classi+cada: Vitrine
Comunicação Ltda. com 94,6 pontos; 2ª Classi+cada: P&L Publicidade
e Propaganda ME, com 91,9 pontos; 3ª Classi+cada: 2004 Publicidade e
Propaganda Ltda. com 91,8 pontos; 4ª Classi+cada: Brasil 84 Publicidade e
Propaganda LTDAME com 82,1 pontos; 5ª Classi+cada: Publique Publicidade e
Propaganda Ltda. com 78,3 pontos. A íntegra da decisão encontra-se disponível
no Setor de Licitações e Contratos da Câmara Municipal de Itabirito.

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DE LAVRAS
CNPJ: 22.075.444/0001-29

17. RENÚNCIA FISCAL - Em atendimento a ITG 2002 (R1) a
Entidade tem os tributos mencionados com base de sua renúncia fiscal:
INSS Quota Patronal, COFINS sobre receitas, ISS sobre receitas,
IPTU, IPVA e ITR. 18. TRABALHO VOLUNTÁRIO - Durante os
exercícios de 2017 a Entidade apurou e contabilizou em contas de
“receitas e despesas”, um custo de R$22.336 decorrente de serviços
voluntários utilizando o critério de reconhecimento do valor justo pela
prestação do serviço como se tivesse ocorrido o desembolso financeiro.
19. COBERTURA DE SEGUROS - A empresa mantém cobertura
de seguros em montantes de R$ 27.380.000 considerados suficientes
pela Administração para cobrir eventuais riscos sobre seus ativos e/ou
responsabilidades. 20. MANDADO DE SEGURANÇAAFEESMIG
- Aos 30 de abril de 2008 a AFEESMIG - Associação das Fundações
Educacionais de Ensino Superior de Minas Gerais impetrou Mandado
de Segurança contra o Superintendente da Receita Federal do Brasil
em Minas Gerais, ação sob o patrocínio do i. Dr. Ives Gandra da Silva
Martins. Tal ação visa o reconhecimento da imunidade da cota patronal
do INSS das instituições de ensino, com fundamento na Constituição
Federal de 1988, por se tratar a isenção prevista, regra de verdadeira
imunidade. Aos 9 de maio de 2008 a liminar pleiteada foi deferida
restando suspensa a exigibilidade da cota patronal do INSS perante as
Instituições de Ensino afiliadas daAFEESMIG, incluindo-se a Fundação
Educacional de Lavras. Na data de 11 de março de 2010 foi publicada
sentença com exame de mérito e o pedido foi julgado improcedente.
Apresentado recurso de apelação contra tal decisão, o mesmo foi
recebido em 29 de junho de 2010 sob efeito devolutivo e autuado no
TRF 1ª Região em 13 de janeiro de 2011, encontrando-se em fase de
conclusão para decisão. Vale ressaltar, no entanto, que em 13 de julho

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE
AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Administradores da FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DE
LAVRAS
Opinião - Examinamos as demonstrações contábeis da FUNDAÇÃO
EDUCACIONAL DE LAVRAS, que compreendem o balanço
patrimonial em 31 de dezembro de 2017, as respectivas demonstrações
do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em
nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial
e financeira do FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DE LAVRAS, em
31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil, em atendimento a Norma
Brasileira de Contabilidade - ITG 2002 (R1), específica para Entidades
sem Finalidades de Lucros, bem como, a NBC TG 1000 (R1).. Base
para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades,
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião sem ressalva. Ênfase - Conforme nota
explicativa nº 11, (iii) o saldo de R$ 11.968.672 apresentado em 31 de
dezembro de 2017 refere-se a débitos de INSS quota patronal, em

valores nominais. Os referidos débitos estão inseridos no “Refis da Lei
nº 12.865/2013 e no “Refis da Copa” da Lei nº 12.996/2017, que permitiu
inclusão de débitos vencidos até 31 de dezembro de 2013. Registra-se
que a administração aguarda a consolidação pela Receita Federal do
Brasil (RFB), no intuito de confrontar os lançamentos do fisco com os
valores dos registros contábeis. A Entidade tem a seu favor uma
liminar, que suspendeu a exigibilidade Cota Patronal do INSS,
patrocinada pela AFEESMIG, da qual é associada e beneficiada,
exarada no Agravo Regimental em AI nº 0040844-75.2010.4.010000.
Conforme nota explicativa nº 11, o saldo de R$17.805.992 apresentado
em 31 de dezembro 2017 refere-se a débitos de INSS quota patronal
de dezembro de 2013 a dezembro de 2017, em valores nominais.
Igualmente ao anterior, a Entidade encontra-se amparada pela decisão
liminar referida. Outros assuntos - As demonstrações contábeis da
FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DE LAVRAS, paro o exercício findo
em 31 de dezembro de 2016, apresentadas para fins de comparação,
foram examinadas por outros auditores independentes, que emitiram
relatório de auditoria em 24 de fevereiro de 2017, sem ressalvas e
com parágrafos de ênfase. Responsabilidades da administração pelas
demonstrações contábeis - A administração é responsável pela
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração
das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela
avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda
liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma

alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os
responsáveis pela administração da Entidade são aqueles com
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das
demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria
das demonstrações contábeis - Nossos objetivos são obter segurança
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto,
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não,
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando,
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
. Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou
representações falsas intencionais. . Obtemos entendimento dos
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não,
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles

internos da Entidade. . Avaliamos a adequação das políticas contábeis
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas
divulgações feitas pela administração. . Concluímos sobre a adequação
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições
futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade
operacional. . Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação
adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais
deficiências significativas nos controles internos que identificamos
durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 13 de março de 2018.
ACE - AUDITORIA ASSESSORIA E CONSULTORIA

EMPRESARIAL - CRC-MG Nº 4.753
DÁRIO LÚCIO PINTO

Sócio Responsável - Contador - CRC-MG 36.375
DOMINGOS FRANÇA DA COSTA

Diretor Responsável - Contador - CRC-MG 52.326

Educação Básica - 2017 (artigo 13 Lei 12.101/2009)
Total de alunos matriculados (*) 606
Alunos bolsa integral 97
Alunos bolsa integral e com deficiência 0
Alunos bolsa integral e em tempo integral 0
Número total de alunos com bolsa integral 97
Alunos Pagantes 509
Alunos bolsa parcial de 50% 20
Benefícios complementares convertidos em bolsa integral 0
Testes
Atende a quantidade mínima de bolsas 1/5? OK
Atende a quantidade mínima de bolsas 1/9? OK
Benefícios complementares (limite de até 25% do total de bolsas integrais)

Educação Superior COM PROUNI (artigo 13-A Lei 12.101/2009)
Total de alunos matriculados (*) 2048
Alunos bolsa integral 261
Número total de alunos com bolsa integral 261
Alunos Pagantes 1787
Alunos bolsa parcial de 50% 198
Benefícios complementares convertidos em bolsa integral
Testes
Atende a quantidade mínima de bolsas 1/5? OK
Atende a quantidade mínima de bolsas 1/9? OK
Benefícios complementares (limite de até 25% do total de bolsas integrais)

CONSELHO DIRETOR - PARECER
O Conselho Diretor da Fundação Educacional de Lavras, no cumprimento das disposições estatutárias, considerando adequação dos documentos
e demonstrações contábeis frente às normas da legislação societária, analisou e aprovou por unanimidade de seus membros, o Relatório Anual
da Administração, Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis relativos ao ano de 2017, apresentados pela Srª. Jussânia Aparecida dos
Santos Silva, Contadora da Fundação, e Fernando Caetano Delgado, Gestor Financeiro, devidamente submetidos à análise do Conselho Fiscal.

Lavras, 23 de março de 2018. Prof. João Antônio Argenta, Prof. Cássio Vicente Pereira, Paulo Toshio Abe

CONSELHO FISCAL - PARECER
O Conselho Fiscal da Fundação Educacional de Lavras, de acordo com o disposto no art. 32 do Estatuto, em reunião realizada nesta data,
examinou o Relatório Anual da Administração, as Demonstrações Contábeis e o Balanço Patrimonial do exercício social findo em 31/12/2017.
Com base nos documentos apresentados, nas análises levadas a efeito e nos esclarecimentos prestados pela Contabilidade e Gestão Financeira
da Fundação, este Conselho Fiscal, por unanimidade de seus membros, conclui favoravelmente à aprovação de tais documentos.
Lavras, 23 de março de 2018. Prof. Marcelo Ferreira Viana, Profª. Laiz Helena de Castro Toledo Guimarães, Prof. Douglas Campideli Fonseca

de 2010 foi interposto Agravo de Instrumento para reanálise dos efeitos
do Recurso de Apelação, do qual originou o Agravo Regimental
interposto em 13 de agosto de 2010. Decidido o agravo Regimental em
7 de outubro de 2011, a Turma, por maioria, deu provimento ao Agravo
Regimental, resultando, na prática, na suspensão da exigibilidade da
cota patronal do INSS até o presente momento. Importante destacar
que a matéria discutida na referida ação tem intrínseca relação com o
assunto analisado no RE 566.622, para o qual o Supremo Tribunal
Federal proferiu decisão em 23 de fevereiro de 2017, ampliando a
probabilidade de êxito da ação proposta pela AFEESMIG, conforme
informado pelo advogado responsável pelo referido processo. 21.
OUTRAS INFORMAÇÕES - Os valores referentes a cota patronal
de débitos previdenciários foram objeto do parcelamento especial de
tributos federais criado pelas Leis nº 11.941/09, nº 12.865/13 e nº 12.996/
14. Parte dos débitos de que tratam as Leis nº 11.941/09 e nº 12.996/14
já se encontram consolidados. O restante dos débitos incluídos em Refis,
aguardam definição pela Receita Federal do Brasil para proceder com a
fase de consolidação. Embora tais débitos tenham sido, em parte, objeto
dos referidos parcelamentos e em outros casos atingidos pela suspensão
advinda de decisão liminar em mandado de segurança, a Fundação
Educacional de Lavras tem trabalhado no levantamento e cálculo dos
valores que seriam considerados devidos, no caso de improcedência do
Mandado de Segurança. Ressalta-se que os cálculos da imunidade
tributária das contribuições previdenciárias são executados no intuito
de contrapô-los àqueles apresentados pela PGFN e RFB, fatos que
poderão alterar o montante a ser liquidado pela instituição. Importante
destacar que a matéria discutida na ação movida pela AFEESMIG tem
intrínseca relação com o assunto analisado no RE 566.622, para o qual

o Supremo Tribunal Federal proferiu decisão em 23 de fevereiro de
2017, ampliando a probabilidade de êxito da ação proposta pela
Associação, conforme informado pelo advogado responsável pelo
referido processo.
22. DEMONSTRAÇÃO DA GRATUIDADE - Para atender os
requisitos da legislação vigente lei n. º 12.101/09 e alterações Decreto
n.º 8.242/14 a Entidade está demonstrando abaixo quadro de gratuidades:

Lavras, 31 de dezembro de 2017
João Antônio Argenta

Presidente
Jussânia Ap. Santos

Contadora 078719/0-3

Número total de alunos
com bolsa integral

Alunos Pagantes

Alunos bolsa parcial de
50%
Benefícios complementares
convertidos em bolsa
integral

Número total de alunos
com bolsa integral

Alunos Pagantes

Alunos bolsa parcial de
50%

Benefícios complementares
convertidos em bolsa integral

MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

ESCOLADE SARGENTOS DASARMAS
ESCOLA SARGENTOMAXWOLF FILHO

PREGÃO ELETRÔNICO Nr 29/2018
A Escola de Sargentos das Armas comunica a realização do Pregão

Eletrônico Nr 29/2018, cujo o objeto é a aquisição de mobiliários em geral para o Posto
Médico da ESA. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de eletrônico no
site www.comprasgovernamentais.gov.br, e a retirada do edital, que é gratuito, ocorrerá no
mesmo site, que estará disponível a partir de 25/04/2018. A abertura da presente licitação
dar-se-á em sessão pública, às 09:00 horas do dia 09 de maio de 2018, no site www.
comprasgovernamentais.gov.br.

Três Corações-MG, 24 de abril de 2018.
ROBSON VIERADO NASCIMENTO - Ten Cel

Chefe da SALC
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MUNICÍPIO DE PEDRAS DE MARIADACRUZ/MG
PUBLICAÇÃODEEDITAL - OMUNICIPIO PEDRASDEMARIADACRUZ/MG,

torna público Processo Licitatório n°038/2018 - Pregão Presencial 019/2018 –

sistema de registro de preço para futuras e eventuais aquisições de medicamentos,

abertura de envelopes 11/05/2018 às 09h00min, informações (38) 3622.4140, www.

pedrasdemariadacruz.mg.gov.br ou licitacao@pedrasdemariadacruz.mg.gov.br.

Wesley Rabelo Durães – Pregoeiro o1cial
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MUNICÍPIO DE LAGOA SANTA - Sanção Administrativa
aplicada à empresa Multifarma Comercial Ltda - CNPJ:
21.681.325/0001-57, Ata RP nº 050/2017. A Sanção
Administrativa encontra-se disponibilizada no site
www.lagoasanta.mg.gov.br e no Processo Interno nº
8640/2017. Em 23/04/2018. Maria Aparecida Pires de Moura/
Presidente da COPECAF

MUNICÍPIO DE LAGOA SANTA - Sanção Administrativa
aplicada à empresa Comercial Cirurgica Rioclarense
Ltda - CNPJ: 67.729.178/0002-20 Ata RP nº 009/2017. A
Sanção Administrativa encontra-se disponibilizada no site
www.lagoasanta.mg.gov.br e noProcesso Interno nº 8644/2017.
Em 23/04/2018. Maria Aparecida Pires de Moura/Presidente da
COPECAF

MUNICÍPIO DE LAGOA SANTA - Sanção Administrativa
aplicada à empresa Hospfar Indústria e Comércio de Produtos
Hospitalares S/A - CNPJ:26.921.908/0001-21 Ata RP nº
050/2017. A SançãoAdministrativa encontra-se disponibilizada
no site www.lagoasanta.mg.gov.br e no Processo Interno nº
7356/2017. Em 23/04/2018. Maria Aparecida Pires de Moura/
Presidente da COPECAF

MUNICÍPIO DE LAGOASANTA - torna público a assinatura do
Contrato BF nº 245.599/18 com o Banco de Desenvolvimento
de Minas Gerais S.A. em 11 de abril de 2018, no valor de R$
1.673.850,00 (um milhão, seiscentos e setenta e três mil,
oitocentos e cinquenta reais) com recursos do PROGRAMA
BDMG MAQ 2017”.
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OPresidente doSindicato dosEmpregados noComércioHoteleiro e Similares, Turismo eLavanderia

de Juiz de Fora-MG, no exercício de suas atribuições e em conformidade com as disposições

constantes do Estatuto da entidade, pelo presente edital, divulga o resultado das Eleições Gerais

realizadas no dia 23 de abril de 2018, que ocorreu nos termos e prazos estipulados no estatuto

vigente.A relação dos candidatos eleitos para o mandato 2018-2023, componentes da CHAPA01

– UNIDOS PARAVENCER, com a seguinte composição: DIRETORIA: Presidente: Edivaldo da

Silva Dornelas; Vice-presidente: Jorge Zaidem; 1º Secretário:MarcioVinicius dos Santos Tavares;

2º Secretário: José Maria Marques; 1º Tesoureiro: Leandro Granja Correia; 2º Tesoureiro: José

Aparecido InácioMendonça; Diretor Social: Carlos Roberto Justimiano; 1º Suplente de Diretoria:

Arnaldo Cesar deMedeiros Ramos; 2º Suplente de Diretoria: JairMeireles da Silva; 3º Suplente de

Diretoria: Keslen Vidal Sahb; 4º Suplente de Diretoria: Rubens Jânio de Andrade; 5º Suplente de

Diretoria: José CosmoMuller; 6º Suplente de Diretoria: José Carlos Alves de Andrade; 7º Suplente

de Diretoria: José Procópio deMatos Campos; Conselho Fiscal: 1º Conselheiro Fiscal: Sônia Rosa

da Silva; 2º Conselheiro Fiscal: Antônio Lopes deOliveira; 3º Conselheiro Fiscal: RonaldoBonfante;

1º Suplente do Conselho Fiscal: Vilmar Toni da Silveira; 2º Suplente do Conselho Fiscal: Marco

Antônio José da Fonseca; 3º Suplente do Conselho Fiscal: Neusa Pereira do Carmo; Delegado no

Conselho deRepresentantes: 1ºDelegado noConselho deRepresentantes: SérgioAugustoCarbogim;

2º Delegado no Conselho de Representantes: Rodrigo Tadeu SeveroMuller; 1º Suplente Delegado

no Conselho de Representantes: José Luiz Quinelato; 2º Suplente Delegado no Conselho de

Representantes: Ademir Pereira da Silva. A posse dos eleitos ocorrerá no último dia do mandato

vigente. Não houve impugnação de qualquer natureza ao processo eleitoral.

Juiz de Fora, 23 de abril de 2018.

EDIVALDODASILVADORNELAS - PRESIDENTEDOSINDECOHTUL

OLDCASTLE PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ: 21.109.702/0001-88

RELATÓRIODAADMINISTRAÇÃO: SenhoresAcionistas, cumprindo as disposições legais, temos a satisfação de submeter à vossa apreciação
o Balanço Patrimonial e demais demonstrações /nanceiras relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017. Esta diretoria permanece
ao seu inteiro dispor para quaisquer informações adicionais. Matozinhos, MG, 23 de abril de 2018. A Diretoria.

Ativo Nota 2017 2016

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 - -
Não Circulante
Imobilizado 5 1.315 1.315

1.315 1.315
Total do ativo 1.315 1.315

Capital social Total

Saldos em 31 de dezembro de 2015 1.315 1.315
Saldos em 31 de dezembro de 2016 1.315 1.315
Saldos em 31 de dezembro de 2017 1.315 1.315

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações /nanceiras.

Passivo Nota 2017 2016
Patrimônio líquido
Capital social 6 1.315 1.315

1.315 1.315

Total do passivo 1.315 1.315

31/12/2017 31/12/2016
Receita líquida de vendas - -
Custo dos produtos vendidos - -
Resultado bruto - -
Despesas operacionais
Despesas comerciais, gerais e administrativas - -
Outras receitas operacionais líquidas - -
Resultado operacional líquido - -
Resultado /nanceiro líquido - -
Resultado antes do imposto de renda e da
contribuição social - -
Imposto de renda e contribuição social - -
Prejuízo líquido do exercício - -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações /nanceiras.

31/12/2017 31/12/2016
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo líquido antes dos impostos sobre a renda - -
Ajuste para conciliar o lucro antes dos impostos com
os Tuxos de caixa líquidos - -
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Integralização de capital - -
Caixa líquido usado nas atividades de investimento - -
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa - -
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício - -
Caixa e equivalentes de caixa no /nal do exercício - -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações /nanceiras.

31/12/2017 31/12/2016
Prejuízo líquido do exercício - -
Total do resultado abrangente - -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações /nanceiras.

Demonstração do resultado
Exercício (ndo em 31 de dezembro de 2017 (Em milhares de reais)

Demonstração da mutação do patrimônio líquido
Exercício (ndo em 31 de dezembro de 2017 - (Em milhares de reais)

Notas explicativas às demonstrações (nanceiras - 31 de dezembro de 2017 - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração do resultado abrangente
Exercício (ndo em 31 de dezembro de 2017 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos Huxos de caixa - Exercícios (ndos em 31 de
dezembro de 2017- (Em milhares de Reais)

Balanço patrimonial - 31 de dezembro de 2017 (Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações /nanceiras.

/nanceiras foram preparadas no pressuposto da continuidade normal
(“going concern”) dos negócios da Companhia. Diante da regulamentação
do CPC 02 - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão
de Demonstrações Financeiras, a Companhia, seguindo os fatores de
determinação explícitos no referido pronunciamento, de/niu que a moeda
funcional que melhor reTete o ambiente econômico no qual está inserida
e a forma como é, de fato, administrada é o Real (R$). As demonstrações
/nanceiras estão apresentadas em Reais. 2.1. Adoção dos CPCs novos e
revisados: As normas e alterações que se aplicaram pela primeira vez em
2017 não trouxeram efeitos signi/cativos às demonstrações /nanceiras da
Companhia. 3. Sumário das principais práticas contábeis: 3.1 Caixa e
equivalentes de caixa: O caixa e os equivalentes de caixa são mantidos
com a /nalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não
para investimentos e outros /ns. A Companhia considera equivalente de
caixa uma aplicação /nanceira resgatável em até 90 dias da emissão em
um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insigni/cante risco
de mudança de valor. 3.2 Imobilizado: O imobilizado está demonstrado
ao valor de custo. Um item do imobilizado é baixado após alienação ou
quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo
do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do
imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos
na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado.
3.3 Perda no valor recuperável de ativos (“impairment”): Em cada data
de fechamento contábil, a Administração avalia os valores contábeis
dos ativos tangíveis e intangíveis da Companhia para determinar se há
algum indício de “impairment”. Se houver tal indício, o valor recuperável
do ativo é estimado com a /nalidade de determinar o valor da potencial
perda. Quando o ativo não gera Tuxos de caixa independentes dos outros
ativos, a Companhia estima o valor recuperável da unidade geradora de
caixa à qual pertence o ativo. O valor recuperável do ativo corresponde
ao maior valor entre o valor justo, deduzido dos custos de alienação e o
valor em uso. Na avaliação do valor em uso, os Tuxos de caixa futuros

estimados são descontados ao valor presente pela taxa de desconto que
reTita condições atuais de mercado e os riscos especí/cos para o ativo para
o qual a estimativa de Tuxos de caixa futuros não foi ajustada. Se o valor
recuperável de um ativo (ou unidade geradora de caixa) é estimado como
sendo menor que seu valor contábil, o valor contábil do ativo (ou unidade
geradora de caixa) é reduzido ao seu valor recuperável. Quando uma perda
por “impairment” é subsequentemente revertida, o valor registrado do ativo
(ou unidade geradora de caixa) é incrementado para a estimativa revisada
de seu novo valor recuperável, contudo, esse valor contábil não deve
exceder o valor contábil que teria sido determinado caso nenhuma perda
tivesse sido reconhecida em períodos anteriores. A reversão de uma perda
por “impairment” é imediatamente reconhecida no resultado do exercício.
4. Caixa e equivalentes de caixa: Em 31 de dezembro de 2017, o saldo
de caixa e equivalentes de caixa era composto por R$ 0,10 (cem reais) de
caixa e bancos, mesmo saldo na data do término do exercício /scal anterior.
5. Imobilizado

Custo: Terrenos Total
Em 31 de dezembro de 2016 1.315 1.315
Adições - -
Baixas - -
Transferências - -
Em 31 de dezembro de 2017 1.315 1.315

6. Patrimônio líquido: a) Capital Social: Em 31 de dezembro de 2017,
o capital social era de R$1.315, composto de 128.493 ações ordinárias
sem valor nominal. A tabela abaixo apresenta informações referentes à
titularidade das ações ordinárias pelos acionistas:

31/12/2017 31/12/2016

Acionistas
%

do capital
Número de
ações

%
do capital

Número de
ações

Lafarge S.A. 30,58 % 39.296 30,58 % 39.296
Financiere Lafarge SAS 6,12 % 7.863 6,12 % 7.863
Ladelis SGPS LDA 14,36 % 18.452 14,36 % 18.452
CRH Brasil Participa-
ções Ltda 48,74 % 62.628 48,74 % 62.628
Outros 0,2 % 254 0,2 % 254

100% 128.493 100% 128.493

Rogerio Cavalcanti Notare Costa - CPF 745.085.474-00
Diretor Presidente

Vitor Sassaki - CPF 272.938.368-99
Diretor Financeiro

Rodrigo Víctor de Souza Melo
Contador - CRCMG – 101692/O-3

Relatório dos auditores independentes
sobre as demonstrações (nanceiras

Aos Administradores e Acionistas da Oldcastle Participações S.A.
Matozinhos - MG. Opinião: Examinamos as demonstrações /nanceiras da
Oldcastle Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço
patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos
Tuxos de caixa para o exercício /ndonessa data, bemcomoas correspondentes
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião as demonstrações /nanceiras acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
/nanceira da Oldcastle Participações S.A. em 31 de dezembro de 2017, o
desempenho de suas operações e os seus respectivos Tuxos de caixa para o
exercício /ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades,
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
/nanceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro/ssional
do Contador e nas normas pro/ssionais emitidas pelo Conselho Federal
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é

su/ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades
da administração e da governança pelas demonstrações (nanceiras: A
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações /nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários
para permitir a elaboração de demonstrações /nanceiras livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração
das demonstrações /nanceiras, a administração é responsável pela avaliação
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações /nanceiras,
a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo
de elaboração das demonstrações /nanceiras. Responsabilidades do
auditor pela auditoria das demonstrações (nanceiras: Nossos objetivos
são obter segurança razoável de que as demonstrações /nanceiras, tomadas
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções

relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto,
possam inTuenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
/nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro/ssional
e mantemos ceticismo pro/ssional ao longo da auditoria. Além disso: •
Identi/camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
/nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos,
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e su/ciente para
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsi/cação,
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o
objetivo de expressarmos opinião sobre a e/cácia dos controles internos da
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração,
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou

condições que possam levantar dúvida signi/cativa em relação à capacidade
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria
para as respectivas divulgações nas demonstrações /nanceiras ou incluir
modi/cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações /nanceiras,
inclusive as divulgações e se as demonstrações /nanceiras representam
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da
época da auditoria e das constatações signi/cativas de auditoria, inclusive as
eventuais de/ciências signi/cativas nos controles internos que identi/camos
durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 23 de abril de 2018.

ERNST &YOUNG
Auditores Independentes S.S.
CRC-2SP015199/O-6

Tomás Menezes
Contador CRC-1MG090648/O-0

1. Contexto operacional: A Oldcastle Participações S.A. (“Oldcastle
Participações” ou “Companhia), localizada em Matozinhos – MG tem
por objeto a participação em outras sociedades, seja exercendo o controle
ou participando em caráter permanente com investimento relevante em
seu capital. A Companhia foi constituída em 25 de setembro de 2014,
com seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado
de Minas Gerais. Em 31 de dezembro de 2014, a Companhia possuía
apenas capital social de R$ 0,10 (cem reais). Não houve outras transações
ou movimentações /nanceiras no exercício de 2014. No mês de abril de
2015, a partir dos ativos cindidos da Lafarge Brasil S.A. (“Lafarge”), foi
criada a Lafarge Participações S.A., que posteriormente teve sua razão
social alterada para Oldcastle Participações S.A. Em 06 de abril de 2015,
foi celebrado o Protocolo e Justi/cação de Cisão Parcial aprovando essas
transações, cujos ativos líquidos incorporados foram de R$ 1.315 conforme
apresentado abaixo. Em 26 de outubro de 2016 ocorreu a mudança da sede
administrativa da Companhia para Matozinhos, região metropolitana de
Belo Horizonte, Minas Gerais. Anteriormente, a sede era localizada em
Belo Horizonte. Vale ressaltar que a mesma não teve atividade operacional
nos anos de 2017, 2016 e 2015. 2. Base de preparação e apresentação
das demonstrações (nanceiras: A presente demonstração /nanceira
foi autorizada para emissão pela Diretoria da Companhia em 19 de abril
de 2018. As demonstrações /nanceiras foram elaboradas e estão sendo
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que
compreendem a Lei das Sociedades por Ações e os pronunciamentos do
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), conforme aprovados pelo
Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A preparação de demonstrações
/nanceiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o
exercício de julgamento por parte daAdministração noprocesso de aplicação
das políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que requerem maior
nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas
nas quais premissas e estimativas são signi/cativas para as demonstrações
/nanceiras, estão divulgadas na nota explicativa 3. As demonstrações
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MATEUS LEME

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MATEUS LEME/MG, por meio da sua Assessoria de
Licitações e Contratos, torna público para o conhecimento dos interessados, que fará realizar
licitação na modalidade PREGAO PRESENCIAL – 023/2018, cujo objeto é o REGISTRO DE
PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM
ESPORTIVA EM GERAL, conforme condições exigidas no edital e termo de referência. A
abertura está prevista para o dia 10/05/2018, às 08:30 HS. Cópias do Edital poderão ser adquiridas
até o dia 10/05/2018, na Sede da Prefeitura, localizada à Rua Pereira Guimarães, nº 08, Centro,
Assessoria de Licitações e Contratos, no horário de 08:00 às 16:00 hs., ao preço de R$ 10,00 mais
taxa de expediente, ou gratuitamente no site: www.mateusleme.mg.gov.br . Outras informações
pelo telefone (31) 3537-5805 – 3537-5829.

Adm. Sérgio Guimarães Leite – Assessor de Licitações e Contratos.
Mateus Leme, 24 de abril de 2018.
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STETIK GROUP PARTICIPAÇÕES S/A - CNPJ/MF Nº 13.370.301/0001-59 - NIRE 313.001.0709-4 - COMUNICA-
DO DE AUMENTO DE CAPITAL - Stetik Group Participações S/A (“Companhia”) informa que nos termos da Ata de
Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas da Companhia realizada em 23 de março de 2018, foi deliberado o
aumento do capital social da Companhia em até R$160.000,00 para subsequente aporte em empresa controlada
para fins de recomposição de capital de giro. O capital social da Companhia passará a ser de até R$609.558,00
(seiscentos e nove mil, quinhentos e cinquenta e oito reais), dividido em até 609.558 (seiscentos e nove, quinhentas
e cinquenta e oito) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Por meio deste comunicado abre-se o prazo
legal do artigo 171, §4º, da Lei 6.404/76 para exercício do direito de preferência dos demais acionistas, caso tenham
interesse. Belo Horizonte, 23 de março de 2018. Euler Alves Brandão - Diretor.
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MATERNIDADEOCTAVIANONEVES S/

A - CNPJ 17.272.568/0001-64. NIRE
31330003955-2.Edital de Convocação para
Assembleia Geral Ordinária. Ficam os
acionistas da Companhia convocados para se
reunirem em Assembleia Geral Ordinária no
dia 30 de abril de 2018, às 19 horas, na sede
da Companhia, localizada na Rua Ceará 186,
Bairro Santa Efigênia, Belo Horizonte, MG,
CEP 30.150-310, a fim de (i) tomar as contas
dos administradores, examinar, discutir e votar
as demonstrações financeiras e o relatório da
administração, referentes ao exercício social
encerrado em 31 de dezembro de 2017; (ii)
deliberar sobre a destinação do lucro líquido
do exercício e a proposta de distribuição de
dividendos; (iii)deliberar pela manutenção da
instalação do Conselho Fiscal, e, se for o caso,
eleger os seus membros; e (iv) fixar a
remuneração global da administração e, se for
o caso, do Conselho Fiscal.Wander Moreira
Soares.Diretor Presidente.
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INSTITUTO CULTURAL NEWTON PAIVA FERREIRA LTDA.
CNPJ/MF 16.521.155/0001-03 - NIRE 31.207.248.511

CONVOCAÇÃO DE REUNIÃO ANUAL DE SÓCIOS
Na forma do artigo 1.152 da Lei nº 10.406/2002, ficam convocados os Senhores
Sócios do INSTITUTO CULTURAL NEWTON PAIVA FERREIRA LTDA., a
participarem da Reunião Anual de Sócios que se realizará no dia 30 (trinta) de abril
de 2018 às 16h (dezesseis horas), na sede da Sociedade, localizada à Rua José
Cláudio Rezende, nº 420, Bairro Estoril, Belo Horizonte/MG, a fim de deliberarem
sobre a seguinte ordem do dia: 1) Tomar as contas dos administradores, mediante
exame e discussão das demonstrações financeiras, aprovar o balanço patrimonial e
a destinação do lucro líquido relativos ao exercício de 2017; 2) Alterar o parágrafo 1º
da Cláusula VI do contrato social, indicando que a outorga de procurações deve se
dar por 2 diretores conjuntamente; e sendo aprovado; 3) Consolidar o Contrato
Social. As informações referentes à ordem do dia estão a disposição dos
Sócios na sede da Sociedade. Belo Horizonte, 20 de abril de 2018.

RICARDO DE SOUZA ADENES - Diretor

Ativo Notas Controladora Consolidado
Circulante Explicativas 31/12/2017 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2016
Caixa e equivalentes de caixa 4 1 2 15.238 12.997
Adiantamentos e despesas
antecipadas 5 - - 241 515
Tributos a recuperar - - 477 199

1 2 15.956 13.711

Não circulante
Depósitos judiciais - - 22 22
Partes relacionadas - - - -
Investimentos 6 58.701 62.507 - -
Impostos diferidos - - 3.316 -
Imobilizado 7 - - 137.025 142.130
Intangível - - 8 4

58.701 62.507 140.371 142.156

Total do ativo 58.702 62.509 156.327 155.867

BALANÇO PATRIMONIALEM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 (Em R$ Mil)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 (Em R$ Mil)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO CONSOLIDADA - EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 - (Em R$ Mil)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017
(Em R$ Mil)

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXAEM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 (Em R$ Mil)

Passivo e patrimônio líquido Notas Controladora Consolidado
Circulante Explicativas 31/12/2017 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2016
Debêntures 8 - - 926 8.919
Empréstimo - - 1.022 -
Fornecedores e outras obrigações - 1 117 402
Partes relacionadas 9 - - 2.612 114
Obrigações tributárias 10 - - 420 526
Obrigações trabalhistas 11 - - 356 482
Obrigações com terceiros 12 - - 13.034 -
Dividendos a pagar 23 - 23 -
Provisão para riscos trabalhistas 13 - - 589 589

23 1 19.099 11.032
Não circulante
Debêntures 8 - - - 966
Impostos diferidos 14 - - 35.160 35.160

- - 35.160 36.126
Total do passivo 23 1 54.259 47.158
Patrimônio líquido 15
Capital social 51 51 51 51
Reserva legal 10 10 10 10
Ágio na subscrição de ações 5.077 5.077 5.077 5.077
Reserva de lucros 53.541 57.370 53.541 57.370
Atribuível à controladora 58.679 62.508 58.679 62.508
Participação de não controladores - - 43.389 46.201
Total do patrimônio líquido 58.679 62.508 102.068 108.709
Total do passivo e patrimônio líquido 58.702 62.509 156.327 155.867

Composição
Capital
Social

Reserva de
legal

Reserva de
lucros

Ágio na subscrição
de ações

Resultado do
exercício

Outros resultados
abrangentes

Lucros
Acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro 2015 50 - 53.648 - - - - 53.698
Integralização de capital social 1 - - - - - - 1
Resultado do exercício - - - - 12.763 - - 12.763
Ágio na subscrição de ações - - - 5.077 - - - 5.077
Outros resultados abrangentes em controladas - - - - - 5.290 - 5.290

Distribuição de dividendos - - (14.321) - - - - (14.321)
Constituição de reserva legal - 10 - - (10) - - -
Constituição de reserva de lucros - - 18.043 - (12.753) (5.290) - -
Saldos em 31 de Dezembro 2016 51 10 57.370 5.077 - - - 62.508
Integralização de capital social - - - - - - - -
Resultado do exercício - - - - 3.647 - - 3.647
Ágio na subscrição de ações - - - - - - - -
Outros resultados abrangentes em controladas - - - - - - - -
Distribuição de dividendos - - (7.476) - - - - (7.476)
Constituição de reserva legal - - - - - - - -
Constituição de reserva de lucros - - 3.647 - (3.647) - - -
Saldos em 31 de Dezembro 2017 51 10 53.541 5.077 - - - 58.679

As notas explicativas são partes integrante das demonstrações contábeis

Composição
Capital
Social

Reserva de
legal

Ágio na
subscrição
de ações

Reserva
de lucros

Resultado
do exercício

Outros
resultados
abrangentes

Lucros
Acumulados

Total atribuível
à controladora

Participação
de não
controladores Total

Saldos em 31 de Dezembro 2015 50 - - 53.648 - - - 53.698 39.610 93.308
Integralização de capital social 1 - - - - - - 1 - 1
Resultado do exercício - - - - 12.763 - - 12.763 - 12.763
Ágio na subscrição de ações - - 5.077 - - - - 5.077 - 5.077
Efeitos da reorganização societária - - - - - 5.290 - 5.290 - 5.290
Dividendos incorporados ao patrimônio - - - (5.141) - - - (5.141) - (5.141)
Distribuição de dividendos - - - (9.180) - - - (9.180) - (9.180)
Constituição de reserva legal - 10 - - (10) - - - - -
Constituição de reserva de lucros - - - 18.043 (12.753) (5.290) - - - -
Efeitos dos acionistas não controladores sobre entidades
consolidadas - - - - - - - - 6.591 6.591
Saldos em 31 de Dezembro 2016 51 10 5.077 57.370 - - - 62.508 46.201 108.709
Integralização de capital social - - - - - - - - - -
Resultado do exercício - - - - 3.647 - - 3.647 - 3.647
Ágio na subscrição de ações - - - - - - - - - -
Efeitos da reorganização societária - - - - - - - - - -
Dividendos incorporados ao patrimônio - - - - - - - - - -
Distribuição de dividendos - - - (7.476) - - - (7.476) - (7.476)
Constituição de reserva legal - - - - - - - - - -
Constituição de reserva de lucros - - - 3.647 (3.647) - - - - -
Efeitos dos acionistas não controladores sobre entidades
consolidadas - - - - - - - - (2.812) (2.812)
Saldos em 31 de Dezembro 2017 51 10 5.077 53.541 - - - 58.679 43.389 102.068

As notas explicativas são partes integrante das demonstrações contábeis

Notas Controladora Consolidado
Explicativas 31/12/2017 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2016

Receita líquida de geração de
energia 16 - - 37.874 43.157
Custo da energia gerada 17 - - (11.309) (8.452)
Resultado bruto - - 26.565 34.705
Despesas gerais e administrativas 17 (13) (9) (2.750) (2.450)
Despesas tributárias 17 (1) (2) (272) (245)
Resultado de equivalência
patrimonial 6 3.669 12.780 - -
Despesas com liquidação
 nanceira na CCEE (GSF) 17 - - (13.034) (1.223)
Amortização da Mais Valia 14 - - (1.559) (4.875)
Outras receitas e despesas líquidas 17 (8) (6) (442) (384)
Resultado operacional 3.647 12.763 8.508 25.528
Resultado )nanceiro líquido 18 - - (845) (1.768)
Resultado antes do imposto de
renda e da contribuição social 3.647 12.763 7.663 23.760
Imposto de renda e contribuição
social correntes 19 - (1.304) (1.551)
Participação dos não controladores - - (2.712) (9.446)
Resultado líquido do exercício 3.647 12.763 3.647 12.763

As notas explicativas são partes integrante das demonstrações contábeis

Controladora Consolidado
31/12/2017 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2016

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado Líquido do Exercício 3.647 12.763 3.647 12.763
AJUSTESAO LUCRO LÍQUIDO
Resultado de equivalência patrimonial (3.669) (12.780) - -
Amortização de juros de  nanciamento por
debêntures - - (881) (2.809)
Juros transcorridos no exercício sobre debêntures - - 881 2.809
Custos por captação de debêntures - - 519 561
Depreciação e amortização - - 2.557 2.439
Amortização de Mais Valia - - 1.559 4.875
Resultado da perda de imobilizado - - - 15
Resultado dos não controladores - - 2.712 9.446

(22) (17) 10.994 30.099
Variações nos ativos operacionais
Redução (aumento) em adiantamentos - - 274 477
Aumento (redução) em tributos a recuperar - - (278) (98)
Redução (aumento) em outros ativos - - - (10)
Variações nos passivos operacionais
Aumento (redução) em fornecedores e outras
obrigações (1) 1 (284) 371
Aumento (redução) em tributos a recolher - - (106) (48)
Aumento (redução) em benefícios a empregados
e encargos - - (126) 47
Aumento (redução) em obrigações com terceiros - - 13.034 -
Redução (aumento) em outros passivos - - - -
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas
atividades operacionais (23) (16) 23.508 30.838
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Dividendos recebidos 7.475 9.200 7.475 9.200
Aquisição de imobilizado - - (2.450) (3.486)
Baixa de imobilizado - - 123 (4)
Aquisição de intangível - - (4) -
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas
atividades de investimento 7.475 9.200 5.144 5.710
Fluxo de caixa das atividades de )nanciamento
Distribuição de dividendos aos sócios (7.453) (9.180) (20.453) (25.180)
Captação de empréstimos junto a partes
relacionadas - (2) 2.498 2
Captação de empréstimos de terceiros - - 1.022 -
Amortização de  nanc. por debêntures e
comissionamento - - (9.478) (11.409)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas
atividades de )nanciamento (7.453) (9.182) (26.411) (36.587)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de
caixa, líquidos (1) 2 2.241 (39)
Caixa e equivalentes de caixa no início do
exercício 2 - 12.997 13.036
Caixa e equivalentes de caixa no  nal do
exercício 1 2 15.238 12.997

Diminuição (aumento) no caixa e equivalentes (1) 2 2.241 (39)

As notas explicativas são partes integrante das demonstrações contábeis

ITACOLOMI PARTICIPAÇÕES S.A. CNPJ: 20.085.574/0001-17
RELATÓRIO DAADMINISTRAÇÃO: Senhores Acionistas, em cumprimento às determinações legais e estatutárias, apresentamos a V.Sas. as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício  ndo em 31 de dezembro de 2017. Permanecemos a disposição para eventuais esclarecimentos.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES
CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS RELATÓRIO MG – 2018/037. Aos
Acionistas da Itacolomi Participações S.A. Belo Horizonte - MG Opinião Examinamos
as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Itacolomi Participações S.A.
(“Companhia” ou “Controladora”), identi cadas como controladora e consolidado,
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as
respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos Yuxos de caixa
para o exercício  ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o
resumo das principais políticas contábeis e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as
demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente,
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e  nanceira, individual e consolidada, da
Itacolomi Participações S.A. em 31 de dezembro de 2017, o desempenho individual e consolidado
de suas operações e os seus respectivos Yuxos de caixa individuais e consolidados para o exercício
 ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e
consolidadas”. Somos independentes em relação à Itacolomi Participações S.A. e sua controlada,
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro ssional do
Contador e nas normas pro ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos
que a evidência de auditoria obtida é su ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase Conforme descrito na nota explicativa n° 15.2, a Companhia mantém registrado em
seu patrimônio líquido ágio sobre subscrição de ações, no montante de R$ 5.077 mil. Nossa
opinião não contém ressalvas relacionadas a este assunto. Responsabilidades da administração
pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas A administração é responsável pela
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas

de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de
relatório  nanceiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB),
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a administração
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda
liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela administração
da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo
de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações contábeis individuais e consolidadas Nossos objetivos são obter segurança
razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto,
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes.
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando,
individualmente ou em conjunto, possam inYuenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria, exercemos julgamento pro ssional e mantemos ceticismo pro ssional ao longo
da auditoria. Além disso: • Identi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como
obtemos evidência de auditoria apropriada e su ciente para fundamentar nossa opinião. O risco

de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro,
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsi cação, omissão
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias,
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a e cácia dos controles internos da
Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signi cativa em relação à capacidade
de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modi cação em
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições
futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo
de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e su ciente referente
às informações  nanceiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar
uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção,
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos,
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signi cativas de auditoria,
inclusive as eventuais de ciências signi cativas nos controles internos que identi camos durante
nossos trabalhos. Belo Horizonte, 23 de março de 2018. Baker Tilly Brasil MG Auditores
Independentes - CRC/MG 005455/O-1 Gilberto Galinkin Contador - CRC MG - 035.718/O-8
Cristina Braga de Oliveira Contadora – CRCMG 079371/O-6.

As notas explicativas encontram-se à disposição na sede da Companhia.

ROMEROMACHADO FERREIRA - Diretor Presidente - CPF: 036.389.146-31 ADAUTO LÚCIO DA SILVADUTRA - Contador - CRCSP 18.1228/T.O - CPF: 446.388.846-87

As notas explicativas são partes integrante das demonstrações contábeis
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TERMINAL DE CARGAS DE SARZEDO LTDA.
CNPJ nº 07.695.967/0001-84 - NIRE: 3120742827-7
Edital de Convocação de Reunião de Sócios

Terminal de Cargas de Sarzedo Ltda., por meio de seus administradores, Luiz Carlos
Gazzinelli Abrantes Júnior, brasileiro, casado em regime comunhão parcial de bens,
administrador de empresas, portador da Carteira de Identidade nº MG-8.025.950,
expedida pela SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob o nº 990.427.116-04, residente e
domiciliado naAlameda do Morro, n° 190, apto. 700, Bairro Vale do Sereno, Nova Lima/
MG, CEP: 34.000-974; Luiz Avelino Gonçalves Simões, brasileiro, casado em regime
de comunhão universal de bens, empresário, portador da Carteira de Identidade
nº 9.947.305, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 009.697.886-
49, residente e domiciliado na Rua Ouro Preto, n° 1523, apartamento 302, Bairro
Santo Agostinho, Belo Horizonte/MG, CEP: 30.170-041; Eduardo Costa de Faria,
brasileiro, casado pelo regime de comunhão parcial de bens, engenheiro, portador
da Carteira de Identidade n° MG-4.900.317, expedida pela SSP/MG, inscrito no CPF
sob o n° 850.748.106-04, com endereço pro6ssional na Rua Professor José Vieira de
Mendonça, n° 3011, 4º andar, ala leste, Bairro Engenho Nogueira, Belo Horizonte/MG,
CEP: 31.310-260 e José Francisco Martins de Viveiros, brasileiro, casado pelo regime
de comunhão universal de bens, geólogo, portador da Carteira de Identidade nº 9646
D, expedida pelo CREA/MG, inscrito no CPF sob o nº 235.537.157-15, residente e
domiciliado na Avenida dos Bandeirantes, nº 1.235, apartamento 501, Bairro Anchieta,
Belo Horizonte/MG, CEP: 30310-403, convocam os sócios da Sociedade para
participar da Reunião de Sócios a realizar-se em 03/05/2018, às 9h30min, no Sítio São
Judas Tadeu, casa 02, Bairro Jardim Anchieta, município de Sarzedo, Minas Gerais,
CEP: 32450-000, para discutir e deliberar acerca da seguinte ordem do dia: (a) votar
sobre a permanência do Parágrafo Único da Cláusula Segunda do Contrato Social da
Sociedade, tornando sem efeito a deliberação anterior tomada em sentido contrário na
Reunião dos Sócios do dia 09 de Setembro de 2014. Sarzedo, 24 de Abril de 2018. Luiz
Carlos Gazzinelli Abrantes Júnior; Luiz Avelino Gonçalves Simões; Eduardo Costa de
Faria; José Francisco Martins de Viveiros.

TERMINAL DE CARGAS DE PARAOPEBA LTDA.
CNPJ nº 15.008.430/0001-27 - NIRE: 3120937279-1
Edital de Convocação de Reunião de Sócios

Terminal de Cargas de Paraopeba Ltda., por meio de seus administradores, Luiz
Carlos Gazzinelli Abrantes Júnior, brasileiro, casado em regime comunhão parcial de
bens, administrador de empresas, portador da Carteira de Identidade nºMG-8.025.950,
expedida pela SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob o nº 990.427.116-04, residente e
domiciliado naAlameda do Morro, n° 190, apto. 700, Bairro Vale do Sereno, Nova Lima/
MG, CEP: 34.000-974; Luiz Avelino Gonçalves Simões, brasileiro, casado em regime
de comunhão universal de bens, empresário, portador da Carteira de Identidade
nº 9.947.305, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 009.697.886-
49, residente e domiciliado na Rua Ouro Preto, n° 1523, apartamento 302, Bairro
Santo Agostinho, Belo Horizonte/MG, CEP: 30.170-041; Eduardo Costa de Faria,
brasileiro, casado pelo regime de comunhão parcial de bens, engenheiro, portador
da Carteira de Identidade n° MG-4.900.317, expedida pela SSP/MG, inscrito no CPF
sob o n° 850.748.106-04, com endereço pro6ssional na Rua Professor José Vieira de
Mendonça, n° 3011, 4º andar, ala leste, Bairro Engenho Nogueira, Belo Horizonte/MG,
CEP: 31.310-260 e José Francisco Martins de Viveiros, brasileiro, casado pelo regime
de comunhão universal de bens, geólogo, portador da Carteira de Identidade nº 9646
D, expedida pelo CREA/MG, inscrito no CPF sob o nº 235.537.157-15, residente e
domiciliado na Avenida dos Bandeirantes, nº 1.235, apartamento 501, Bairro Anchieta,
Belo Horizonte/MG, CEP: 30310-403, convocam os sócios da Sociedade para
participar da Reunião de Sócios a realizar-se em 03/05/2018, às 10 horas, no Sítio São
Judas Tadeu, casa 02, Bairro Jardim Anchieta, município de Sarzedo, Minas Gerais,
CEP: 32450-000, para discutir e deliberar acerca da seguinte ordem do dia: (a) votar
sobre a permanência do Parágrafo Único da Cláusula Segunda do Contrato Social da
Sociedade, tornando sem efeito a deliberação anterior tomada em sentido contrário na
Reunião dos Sócios do dia 09 de Setembro de 2014. Sarzedo, 24 de Abril de 2018. Luiz
Carlos Gazzinelli Abrantes Júnior; Luiz Avelino Gonçalves Simões; Eduardo Costa de
Faria; José Francisco Martins de Viveiros.
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RURAL PROPERTIES MINAS GERAIS PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ: 20.985.516/0001-40

RELATÓRIODAADMINISTRAÇÃO: SenhoresAcionistas, cumprindo as disposições legais, temos a satisfação de submeter à vossa apreciação
o Balanço Patrimonial e demais demonstrações /nanceiras relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017. Esta diretoria permanece
ao seu inteiro dispor para quaisquer informações adicionais. Matozinhos, MG, 23 de abril de 2018. A Diretoria.

Ativo Nota 31/12/2017 31/12/2016
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 - -

- -
Não Circulante
Imobilizado 5 467 467

467 467
Total do ativo 467 467

Passivo Nota 31/12/2017 31/12/2016
Patrimônio líquido
Capital social 6 467 467

467 467

Total do passivo 467 467

31/12/2017 31/12/2016
Receita líquida de vendas - -
Custo dos produtos vendidos - -
Resultado bruto - -
Despesas operacionais
Despesas comerciais, gerais e administrativas - -
Outras receitas operacionais líquidas - -

Resultado operacional líquido - -
Resultado /nanceiro líquido - -
Resultado antes do imposto de renda e da
contribuição social - -
Imposto de renda e contribuição social - -

Resultado líquido do exercício - -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações /nanceiras.

31/12/2017 31/12/2016
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado líquido antes dos impostos sobre a renda - -
Ajuste para conciliar o lucro antes dos impostos
com os Ruxos de caixa líquidos - -
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Integralização de capital - -
Caixa líquido usado nas atividades de
investimento - -
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa - -
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício - -
Caixa e equivalentes de caixa no /nal do exercício - -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações /nanceiras.

31/12/2017 31/12/2016
Resultado líquido do exercício - -
Total do resultado abrangente - -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações /nanceiras.

Capital social Total
Saldos em 31 de dezembro de 2015 467 467
Saldos em 31 de dezembro de 2016 467 467
Saldos em 31 de dezembro de 2017 467 467

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações /nanceiras.

Demonstração do resultado
Exercício (ndo em 31 de dezembro de 2017 (Em milhares de reais)

Demonstração do resultado abrangente
Exercício (ndo em 31 de dezembro de 2017 (Em milhares de reais)

Demonstração da mutação do patrimônio líquido
Exercício (ndo em 31 de dezembro de 2017 (Em milhares de reais)

Demonstração do ?uxo de caixa
Exercício (ndo em 31 de dezembro de 2017 (Em milhares de reais)

Balanço patrimonial - 31 de dezembro de 2017 (Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações /nanceiras.

Notas explicativas às demonstrações (nanceiras - 31 de dezembro de 2017 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A Rural Properties Minas Gerais Participações
S.A. (“Rural Properties” ou “Companhia), localizada em Matozinhos – MG
tem por objeto a participação em outras sociedades, seja exercendo o controle
ou participando em caráter permanente com investimento relevante em seu
capital. A Companhia foi constituída em 05 de setembro de 2014, com seus
atos constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais.
Em 31 de dezembro de 2014, a Companhia possuía apenas capital social de R$
0,10 (cem reais). Não houve outras transações ou movimentações /nanceiras
no exercício de 2014. No mês de abril de 2015, a partir dos ativos cindidos
da Lafarge Brasil S.A. (“Lafarge”), foi criada a Lafarge Minas Gerais S.A.,
que posteriormente teve sua razão social alterada para Rural Properties Minas
Gerais Participações S.A. Em 06 de abril de 2015, foi celebrado o Protocolo
e Justi/cação de Cisão Parcial aprovando essas transações, cujos ativos
líquidos incorporados foram de R$ 467 conforme apresentado abaixo. Em 26
de outubro de 2016 ocorreu a mudança da sede administrativa da Companhia
para Matozinhos, região metropolitana de Belo Horizonte, Minas Gerais.
Anteriormente, a sede era localizada em Belo Horizonte. Vale ressaltar que
a mesma não teve atividade operacional nos anos de 2017, 2016 e 2015. 2.
Base de preparação e apresentação das demonstrações (nanceiras: A
presente demonstração /nanceira foi autorizada para emissão pela Diretoria
da Companhia em 19 de abril de 2018. As demonstrações /nanceiras foram
elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil, que compreendem a Lei das Sociedades por Ações e os
pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), conforme
aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A preparação de
demonstrações /nanceiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas
e também o exercício de julgamento por parte da Administração no processo de
aplicação das políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que requerem
maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas

nas quais premissas e estimativas são signi/cativas para as demonstrações
/nanceiras, estão divulgadas na nota explicativa 3.As demonstrações /nanceiras
foram preparadas no pressuposto da continuidade normal (“going concern”) dos
negócios da Companhia. Diante da regulamentação do CPC 02 - Efeitos das
Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Financeiras,
a Companhia, seguindo os fatores de determinação explícitos no referido
pronunciamento, de/niu que a moeda funcional que melhor reRete o ambiente
econômico no qual está inserida e a forma como é, de fato, administrada é o Real
(R$). As demonstrações /nanceiras estão apresentadas em Reais. 2.1. Adoção
dos CPCs novos e revisados: As normas e alterações que se aplicaram pela
primeira vez em 2016 não trouxeram efeitos signi/cativos às demonstrações
/nanceiras da Companhia. 3. Sumário das principais práticas contábeis: 3.1
Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e os equivalentes de caixa são mantidos
com a /nalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para
investimentos e outros /ns. A Companhia considera equivalente de caixa uma
aplicação /nanceira resgatável em até 90 dias da emissão em um montante
conhecido de caixa e estando sujeita a um insigni/cante risco de mudança de
valor. 3.2 Imobilizado: O imobilizado está demonstrado ao valor de custo.
Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios
econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos
ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados
pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo
e são reconhecidos no resultado. 3.3 Perda no valor recuperável de ativos
(“impairment”): Em cada data de fechamento contábil, a Administração
avalia os valores contábeis dos ativos tangíveis e intangíveis da Companhia
para determinar se há algum indício de “impairment”. Se houver tal indício,
o valor recuperável do ativo é estimado com a /nalidade de determinar o valor
da potencial perda. Quando o ativo não gera Ruxos de caixa independentes dos
outros ativos, a Companhia estima o valor recuperável da unidade geradora de

caixa à qual pertence o ativo. O valor recuperável do ativo corresponde ao maior
valor entre o valor justo, deduzido dos custos de alienação e o valor em uso. Na
avaliação do valor em uso, os Ruxos de caixa futuros estimados são descontados
ao valor presente pela taxa de desconto que reRita condições atuais de mercado
e os riscos especí/cos para o ativo para o qual a estimativa de Ruxos de caixa
futuros não foi ajustada. Se o valor recuperável de um ativo (ou unidade geradora
de caixa) é estimado como sendo menor que seu valor contábil, o valor contábil
do ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor recuperável.
Quando uma perda por “impairment” é subsequentemente revertida, o valor
registrado do ativo (ou unidade geradora de caixa) é incrementado para a
estimativa revisada de seu novo valor recuperável, contudo, esse valor contábil
não deve exceder o valor contábil que teria sido determinado caso nenhuma
perda tivesse sido reconhecida em períodos anteriores. A reversão de uma perda
por “impairment” é imediatamente reconhecida no resultado do exercício. 4.
Caixa e equivalentes de caixa: Em 31 de dezembro de 2017, o saldo de caixa
e equivalentes de caixa era composto por R$ 0,10 (cem reais) de caixa e bancos,
mesmo saldo na data do término do exercício /scal anterior.
5. Imobilizado
Custo: Terrenos Total
Em 31 de dezembro de 2016 467 467
Adições - -
Baixas - -
Transferências - -
Em 31 de dezembro de 2017 467 467

6. Patrimônio líquido: a) Capital Social: Em 31 de dezembro de 2017, o
capital social era de R$467, composto de 128.493 ações ordinárias sem valor
nominal. A tabela abaixo apresenta informações referentes à titularidade das
ações ordinárias pelos acionistas:

31/12/2017 31/12/2016

Acionistas
% do
capital

Número
de ações

% do
capital

Número
de ações

Lafarge S.A. 30,58 % 39.296 30,58 % 39.296
Financiere Lafarge SAS 6,12 % 7.863 6,12 % 7.863
Ladelis SGPS LDA 14,36 % 18.452 14,36 % 18.452
CRH Brasil Participações
Ltda 48,74 % 62.628 48,74 % 62.628
Outros 0,2 % 254 0,2 % 254

100% 128.493 100% 128.493

Rogerio Cavalcanti Notare Costa
Diretor Presidente - CPF 745.085.474-00

Vitor Sassaki
Diretor Financeiro - CPF 272.938.368-99

Rodrigo Víctor de Souza Melo
Contador - CRCMG – 101692/O-3

Relatório dos auditores independentes
sobre as demonstrações (nanceiras

Aos Administradores e Acionistas da Rural Properties Minas Gerais
Participações S.A. Matozinhos - MG - Opinião: Examinamos
as demonstrações /nanceiras da Rural Properties Minas Gerais
Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço
patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio
líquido e dos Ruxos de caixa para o exercício /ndo nessa data, bem
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das
principais políticas contábeis. Em nossa opinião as demonstrações
/nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e /nanceira da Rural
Properties Minas Gerais Participações S.A. em 31 de dezembro de 2017,
o desempenho de suas operações e os seus respectivos Ruxos de caixa
para o exercício /ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor
pela auditoria das demonstrações /nanceiras”. Somos independentes
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes
previstos no Código de Ética Pro/ssional do Contador e nas normas
pro/ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas

normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su/ciente
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da
administração e da governança pelas demonstrações (nanceiras: A
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação
das demonstrações /nanceiras de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como
necessários para permitir a elaboração de demonstrações /nanceiras
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro. Na elaboração das demonstrações /nanceiras, a administração
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na
elaboração das demonstrações /nanceiras, a não ser que a administração
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração
das demonstrações /nanceiras. Responsabilidades do auditor pela
auditoria das demonstrações (nanceiras: Nossos objetivos são obter
segurança razoável de que as demonstrações /nanceiras, tomadas em
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais

distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou
em conjunto, possam inRuenciar, dentro de uma perspectiva razoável,
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações /nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos
julgamento pro/ssional e mantemos ceticismo pro/ssional ao longo da
auditoria. Além disso: • Identi/camos e avaliamos os riscos de distorção
relevante nas demonstrações /nanceiras, independentemente se causada
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria
apropriada e su/ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os
controles internos, conluio, falsi/cação, omissão ou representações
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo
de expressarmos opinião sobre a e/cácia dos controles internos da
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signi/cativa

em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações /nanceiras ou incluir modi/cação em nossa opinião, se as
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia,
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais
se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações /nanceiras, inclusive
as divulgações e se as demonstrações /nanceiras representam as
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signi/cativas
de auditoria, inclusive as eventuais de/ciências signi/cativas nos
controles internos que identi/camos durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 23 de abril de 2018.

ERNST &YOUNG
Auditores Independentes S.S.
CRC-2SP015199/O-6

Tomás Menezes
Contador CRC-1MG090648/O-0

Ativo Notas Controladora Consolidado
Circulante Explicativas 31/12/2017 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2016
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.533 12.696 15.237 12.995
Adiantamentos e despesas
antecipadas 5 12 - 241 515
Tributos a recuperar 476 198 477 199

2.021 12.894 15.955 13.709
Não circulante
Depósitos judiciais - - 22 22
Impostos diferidos 3.316 - 3.316 -
Investimentos 6 137.509 142.385 - -
Imobilizado 7 - 1 137.025 142.130
Intangível - - 8 4

140.825 142.386 140.371 142.156
Total do ativo 142.846 155.280 156.326 155.865

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017
(Em R$ Mil)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017
(Em R$ Mil)

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXAEM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 (Em R$ Mil)

Passivo e patrimônio líquido Notas Controladora Consolidado
Circulante Explicativas 31/12/2016 31/12/2015 31/12/2016 31/12/2015
Debêntures 8 926 8.919 926 8.919
Empréstimos 1.022 - 1.022 -
Fornecedores e outras obrigações 10 10 117 401
Partes relacionadas 9 3.637 1.504 2.612 114
Obrigações tributárias 10 1 13 420 526
Obrigações trabalhistas 11 - - 356 482
Provisão para riscos trabalhistas 12 - - 589 589
Obrigações com terceiros 13 - - 13.034 -

5.596 10.446 19.076 11.031
Não circulante
Debêntures 8 - 966 - 966
Impostos diferidos 14 35.160 35.160 35.160 35.160

35.160 36.126 35.160 36.126
Total do passivo 40.756 46.572 54.236 47.157
Patrimônio líquido 15
Capital social 9.331 9.331 9.331 9.331
Reserva legal 1.435 19 1.435 19
Reserva de lucros 91.324 99.358 91.324 99.358
Atribuível à controladora 102.090 108.708 102.090 108.708
Participação de não controladores - - - -
Total do patrimônio líquido 102.090 108.708 102.090 108.708
Total do passivo e patrimônio líquido 142.846 155.280 156.326 155.865

As notas explicativas são partes integrante das demonstrações contábeis

Notas Controladora Consolidado
Explicativas 31/12/2017 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2016

Receita líquida de geração de energia 16 - - 37.875 43.157
Custo da energia gerada 17 - - (11.309) (8.452)
Resultado bruto - - 26.566 34.705
Despesas gerais e administrativas 17 (24) (179) (2.730) (2.441)
Despesas tributárias 17 (61) (87) (271) (243)
Resultado de equivalência patrimonial 6 9.055 29.256 - -
Despesas com liquidação /nanceira na
CCEE (GSF) 17 - - (13.034) (1.223)
Amortização da Mais Valia 6 (1.559) (4.875) (1.559) (4.875)
Outras receitas e despesas líquidas 17 (112) (120) (441) (378)
Resultado operacional 7.299 23.995 8.531 25.545
Resultado )nanceiro líquido 18 (917) (1.768) (845) (1.767)
Resultado antes do imposto de renda
e da contribuição social 6.382 22.227 7.686 23.778
Imposto de renda e contribuição social
correntes 19 - - (1.304) (1.551)
Participação dos não controladores - - - -
Resultado líquido do exercício 6.382 22.227 6.382 22.227

As notas explicativas são partes integrante das demonstrações contábeis

Controladora Consolidado
31/12/2017 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2016

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado Líquido do Exercício 6.382 22.227 6.382 22.227
AJUSTESAO LUCRO LÍQUIDO
Resultado de equivalência patrimonial (9.055) (29.256) - -
Amortização de juros de /nanciamento por
debêntures (881) (2.809) (881) (2.809)
Juros transcorridos no exercício sobre
debêntures 881 2.809 881 2.809
Custos por captação de debêntures 519 561 519 561
Amortização de Mais Valia 1.559 4.875 1.559 4.875
Resultado da perda de imobilizado - - - 15
Depreciação e amortização - - 2.557 2.439

(595) (1.593) 11.017 30.117
Variações nos ativos operacionais
Redução (aumento) em adiantamentos (12) - 274 477
Aumento (redução) em tributos a recuperar (278) (115) (278) (97)
Redução (aumento) em outros ativos - - - (10)
Variações nos passivos operacionais
Aumento (redução) em fornecedores e outras
obrigações 1 (5) (284) 370
Aumento (redução) em tributos a recolher (12) 13 (106) (48)
Aumento (redução) em benefícios a
empregados e encargos - - (126) 47
Aumento (redução) em obrigações com
terceiros - - 13.034 -
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas
atividades operacionais (896) (1.700) 23.531 30.856
Fluxo de caixa das atividades de
investimento
Dividendos recebidos 9.054 60.041 - -
Aquisição de imobilizado - - (2.450) (3.486)
Baixa de imobilizado 2 - 123 -
Aquisição de intangível - - (4) (4)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas
atividades de investimento 9.056 60.041 (2.331) (3.490)
Fluxo de caixa das atividades de
)nanciamento
Valor recebido em aumento de capital - 9.281 - 9.281
Distribuição de dividendos aos sócios (13.000) (16.000) (13.000) (16.000)
Captação de empréstimos de partes
relacionadas 2.133 - 2.498 2
Amortização de empréstimos recebidos de
partes relacionadas - (30.906) - -
Adiantamento para futuro aumento de capital - (9.281) - (9.281)
Captação de empréstimos de terceiros 1.022 - 1.022 -
Amortização de /nanciamentos por debêntures
e comissionamento (9.478) (11.409) (9.478) (11.409)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas
atividades de )nanciamento (19.323) (58.315) (18.958) (27.407)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes
de caixa, líquidos (11.163) 26 2.242 (41)
Caixa e equivalentes de caixa no início do
exercício 12.696 12.670 12.995 13.036
Caixa e equivalentes de caixa no /nal do
exercício 1.533 12.696 15.237 12.995
Diminuição (aumento) no caixa e
equivalentes (11.163) 26 2.242 (41)

As notas explicativas são partes integrante das demonstrações contábeis

VILAREALENERGIA S.A. CNPJ: 20.118.823/0001-23

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 - (Em R$ mil)

Composição
Capital
Social

Reserva
legal

Reserva
de lucros

Prejuízos
Acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro 2015 50 10 93.140 - 93.200

Aumento de capital social 9.281 - - - 9.281
Resultado do exercício - - - 22.227 22.227
Constituição de reserva legal - 9 - (9) -
Distribuição de dividendos - - - (16.000) (16.000)
Constituição de reserva de lucros - - 6.218 (6.218) -
Saldos em 31 de Dezembro 2016 9.331 19 99.358 - 108.708

Resultado do exercício - - - 6.382 6.382
Constituição de reserva legal - 1.416 - (1.416) -
Distribuição de dividendos - - - (13.000) (13.000)
Constituição de reserva de lucros - - (8.034) 8.034 -
Saldos em 31 de Dezembro 2017 9.331 1.435 91.324 - 102.090

As notas explicativas são partes integrante das demonstrações contábeis

RELATÓRIO DAADMINISTRAÇÃO: Senhores Acionistas, em cumprimento às determinações legais e estatutárias, apresentamos a V.Sas. as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício /ndo em 31 de dezembro de 2017. Permanecemos a disposição para eventuais esclarecimentos.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES
CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS RELATÓRIO MG – 2018/036
Aos Acionistas da Vila Real Energia S.A Belo Horizonte - MG Opinião Examinamos as
demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Vila Real Energia S.A. (“Companhia”
ou “Controladora”), identi/cadas como controladora e consolidado, respectivamente, que
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações
do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos Puxos de caixa para o exercício /ndo
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais
políticas contábeis e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações
contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e /nanceira, individual e consolidada, da Vila Real
Energia S.A. em 31 de dezembro de 2017, o desempenho individual e consolidado de suas
operações e os seus respectivos Puxos de caixa individuais e consolidados para o exercício
/ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais
e consolidadas”. Somos independentes em relação à Vila Real Energia S.A. e sua controlada,
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro/ssional do
Contador e nas normas pro/ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos
que a evidência de auditoria obtida é su/ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
e com as normas internacionais de relatório /nanceiro (IFRS), emitidas pelo International
Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis
individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações

contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das
operações. Os responsáveis pela administração da Companhia e suas controladas são aqueles
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e
consolidadas Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações
contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam
inPuenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro/ssional e
mantemos ceticismo pro/ssional ao longo da auditoria.Além disso: • Identi/camos e avaliamos
os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada
e su/ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o
ato de burlar os controles internos, conluio, falsi/cação, omissão ou representações falsas
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o
objetivo de expressarmos opinião sobre a e/cácia dos controles internos da Companhia e suas
controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre
a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou
condições que possam levantar dúvida signi/cativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações

nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modi/cação em nossa
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições
futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo
de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e su/ciente referente
às informações /nanceiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar
uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção,
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signi/cativas de auditoria, inclusive
as eventuais de/ciências signi/cativas nos controles internos que identi/camos durante
nossos trabalhos. Belo Horizonte, 23 de março de 2018. Baker Tilly Brasil MG Auditores
Independentes CRC/MG 005455/O-1. Gilberto Galinkin Contador CRC MG - 035.718/O-8.
Cristina Braga de Oliveira Contadora – CRCMG 079371/O-6

As notas explicativas encontram-se à disposição na sede da Companhia.

ROMEROMACHADO FERREIRA
Diretor Presidente - CPF: 036.389.146-31

BRUNO FIGUEIREDOMENEZES
Diretor - CPF: 044.199.266-86

ADAUTO LÚCIO DA SILVADUTRA
Contador - CRCSP 18.1228/T.O - CPF: 446.388.846-87

12 PRIMEIRO PLANO / 25 ABR 2018
HOJE EM D I A B E LO HOR I ZONTE



! "#$%!& &"'(%)*"&!&+,- +,%,  .(#("/ -/&)("' ,)0&("',-
#*#'("'1/(- . " %'( .( )&",# 2 ! .," %'(

! "#$ %&'( ) !!&*+! %&'() *+! ,& -"./ 0/012" 34 45, 460 ,& , 46/$ 64 7$ ,89:;#$  4685"
43;/0:< 4=/ 0/"6 #"./ 0/"6 4 0/"6 ">;#;0;6 3"6 58.;#$ #".6" #$ -?@AB?+CD ) - 434.#E
'F&G&'( ) (HIF5;. J /4:$ KI(L IM'M)MM'N$ :;#;/0#"46#"30." /4OP50;:$#"5Q
RRR$#"30." /4$#"5$9 $

! "#$ S&'( ) !!&*+! G&'() *+! ,& -"./ 0/012" 34 45, 460 ,& , 46/$ 64 7$ :"#012"
4T8;,054./"6 ,& P0 0./; 0 ;.> 046/ 8/8 0 ,& 474./"6 3"6 58.;#$ #".6" #$ -?@AB?+CD )
- 434.#E 'F&G&'() 'IH J /4:$ KI(L IM'M)MM'N$ :;#;/0#"46#"30." /4OP50;:$#"5Q
RRR$#"30." /4$#"5$9 $

! "#$ (&'( ) !!&*+! U&'() *+! ,& -"./ 0/012" 34 45, 460 ,& 0T8;6;12" 34 50/4 ;0;6 ,&
50.8/4.12" 3"6 ,0 T846 34 ;:85;.012" ,V9:;#0 3"6 58.;#$ #".6" #$ -?@AB?+CD )
- 434.#E '%&G&'( ) (HIF5;. J /4:$ KI(L IM'M)MM'N$ :;#;/0#"46#"30." /4OP50;:$#"5Q
RRR$#"30." /4$#"5$9 $

! "#$ N&'( ) !!&*+! S&'() *+! ,& -"./ 0/012" 34 45, 460 ,& , 46/$ 64 7$ ;5, 466W46 4 #X,;06
 4, "P Y>;#06 #& >" .4#$ ;.685"6< ;5, 466" 06 4 #",;03" 06&;5, 466" 06< 45  4P;54 34
#"5"30/"< ,& "6 58.;#$ #".6" #$ -?@AB?+CD ) - 434.#E '%&G&'() 'IH J /4:$ KI(L IM'M)
MM'N$ :;#;/0#"46#"30." /4OP50;:$#"5Q RRR$#"30." /4$#"5$9 $

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO
LAFAIETE – MG

PUBLICAÇÃOPREGÃONº 016/2018
A Prefeitura Municipal de Conselheiro Lafaiete torna público que fará realizar
licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL que se destina a aquisição
demateriais de consumo, segundoos repasses doProgramaBrasilCarinhoso,
conforme estabelece a Resolução nº 1 de 28 de novembro de 2014.Data de
Credenciamento/recebimento das propostas/documentação: dia 10/05/2018 às
09h:30min, na Av. Mário Rodrigues Pereira - 10 – Centro, em Conselheiro
Lafaiete/MG.Os esclarecimentos e as informações necessárias aos licitantes serão
prestadas na Sala da Comissão Permanente de Licitação ou pelo telefone (31)
3769-2533 no horário de 12:00 às 16:00 horas. O edital poderá ser retirado pelo
site: www.conselheirolafaiete.mg.gov.br.

Conselheiro Lafaiete, 24/04/2018
Rosangela Ramalho– Pregoeira da CPL

HOMOLOGAÇÃO - PREGÃONº 009-2018
OPrefeitoMunicipal de Conselheiro Lafaiete, nos termos da Lei Federal 10.520/
02, HOMOLOGA o resultado de julgamento do Processo Licitatório nº 022/
2018- PREGÃOPRESENCIAL n.º 009/2018 – RP nº 007/2018, cujo objeto
é Registro de Preço para futuras e eventuais aquisições de cosméticos,
suplementos alimentares, produtos para saúde e manipulados, visando
atender as ordens judiciais e extraordinárias da Secretaria Municipal de
Saúde, ficando autorizado sua despesa. Empresa vencedora: BIOHOSP
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA com o melhor preço para os itens: 03
(R$ 100,08) e o item 04(R$ 1.151,84) somando o total de R$ 11.016,16(onze
mil, dezesseis reais e dezesseis centavos).

Cons. Lafaiete, 24/04/2018
MarioMarcus Leão Dutra – PrefeitoMunicipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO LEOPOLDO
RETIFICAÇÃODOAVISODEEDITAL
TOMADADEPREÇOSNº 001/2018

Omunicípio de Pedro Leopoldo comunica a quem interessar que referente ao
Processo Licitatório nº 041/2018 na modalidade, Tomada de Preços nº 001/
2018, cujo objeto é aCONTRATAÇÃODEEMPRESAESPECIALIZADA
DEENGENHARIAPARAEXECUÇÃODEOBRADEPAVIMENTAÇÃO
INTERTRAVADA DA RUA SANTA LUZIA NO CENTRO DE PEDRO
LEOPOLDOLOCALIZADAENTREARUACOMENDADORANTÔNIO
ALVES E RUA SANTOS, COM RECURSOS DO CONTRATO DE
REPASSE Nº 1035.638-09 DO MINISTÉRIO DAS CIDADES,
CONFORMESOLICITAÇÃODASECRETARIAMUNICIPALDEOBRAS
E SERVIÇOSPÚBLICOS, EDITALEANEXOS. Foi retificado o horário de
abertura da licitação. ONDE SE LÊ: O município de Pedro Leopoldo/MG,
comunica que realizará no dia 11 de maio de 2018 às 14hs. LEIA-SE: O
município de Pedro Leopoldo/MG, comunica que realizará no dia 11 demaio de
2018 às 15hs.

CÂMARAMUNICIPALDE UBERLÂNDIA - MINAS GERAIS
AVISO DE LICITAÇÃO - A Câmara Municipal de Uberlândia, representada pelo
Departamento de Licitações e Compras e seu Pregoeiro, torna público para conhecimento dos
interessadosque fará realizar licitaçãonamodalidadePregãoPresencial nº012/2018,Processo

nº 018/2018, tipo CRITÉRIO DE JULGAMENTO “MAIOR DESCONTO ÚNICO”. Objeto:
O objetivo desta licitação é a contratação de empresa Operadora de Plano de Saúde (Cooperativa de
TrabalhoMédicoouMedicinadeGrupo)ousegurode saúde para aprestaçãode serviçosdeAssistênciaà
Saúde Suplementar, serviçosmédicos, hospitalares, obstetrícia, laboratoriais, exames complementares e
serviços auxiliares de diagnóstico e terapia, na modalidadeAmbulatorial Hospitalar comObstetrícia
Rede Própria e Ampla Coletivo Empresarial (por adesão), acomodação em Enfermaria ou
Apartamento, sem carência, para inscrição dos Servidores Públicos ativos ocupantes de cargos de
Provimento Efetivo ou Comissionado, servidores aposentados (vinculados ao IPREMU), Pensionistas
(vinculados ao IPREMU), agentes políticos e seus dependentes. DATA: Terça – Feira – 08 de maio de
2018.HORÁRIO: 08:30 h. (Horário de Brasília/DF).LOCALDAREUNIÃO: Sala de Reuniões “Dr.
João Pedro Gustin”. LOCAL DE ENTREGA DOS ENVELOPES: Seção de Protocolo. Endereço:
todos os locais constantes neste Aviso localizam-se na Câmara Municipal de Uberlândia, av. João
Naves de Ávila, 1.617 - Bairro Santa Mônica, Uberlândia - Minas Gerais. Informações e obtenção do
Edital: Depto. de Licitações e Compras, e-mail compras@camarauberlandia.mg.gov.br, sítio eletrônico
www.camarauberlandia.mg.gov.br, Link: Transparência; telefones (34) 3239-1137 / 3239-1196 ou
3239-1194, fax: 3239-1133. Uberlândia, 24 de abril de 2018.AndreaAlves. Pregoeira

UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO PRETO

Aviso de Licitação
Pregão Eletrônico SRP 010/2018

Informamos que encontra-se aberto, licitação namodalidade de PregãoEletrônico,
para obtenção de Registro de Preços para contratação de empresa especializada
para prestação de serviços de instalação de paredes em chapas de gesso; instalação
de portas de madeira e de compensado naval; instalação de forros de PVC;
instalação de forro composto de painéis em lã de vidro incluindo todos os
materiais necessários, instalação de painéis de vidro liso incolor de 4mm e
ainda, serviços de remoção de forro e estrutura demetalon, remoção de painéis de
vidro liso incolor de 4mm instalados em divisórias. Data da sessão Pública: 10/
05/2018 as 09:30 horas através do site do comprasnet.

Walter Cardoso – Pregoeiro Oficial/UFOP
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NS FRANQUIA S/A- CNPJ 17.327.326/0001-20
Balanço Patrimonial Levantado em 31/12/2017 e 31/12/2016

ATIVO 31/12/2017 31/12/2016
ATIVO CIRCULANTE
Disponível - Caixa e Bancos ....................... R$ 202.757,13 9.462,42

- Tit. e Valores Mobiliários ..... R$ 91.449,35 546.817,35
Outros Créditos - Clientes ......................... R$ 99.000,00 101.900,00
ATIVO NÃO CIRCULANTE
Investimentos -Prop.p/Investimentos. ....... R$ 7.859.056,25 7.183.056,25

- Investimentos em SCP ........ R$ 3.329.000,00 864.000,00
TOTAL DO ATIVO ..................................... R$ 11.581.262,73 8.705.236,02
PASSIVO
PASSIVO CIRCULANTE
Obrigações fiscais ......................................... R$ 42.604,49 42.204,99
Credores Diversos .......................................... R$ 1.227,80 -
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital Social - Capital Social ................... R$ 4.556.000,00 3.880.000,00

- Adiant. p/Fut. Aum. Cap. ...... R$ 800.000,00 -
Res. de Lucros - Reserva Legal ................. R$ 346.071,52 276.151,55

- Retenção de Lucros ........ R$ 5.835.358,92 4.506.879,48
TOTAL DO PASSIVO ................................ R$ 11.581.262,73 8.705.236,02

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO
Receitas de aluguéis ...................................... R$ 1.627.300,00 1.590.808,35
(-) Impostos incidentes ................................. R$ (59.396,45) (58.064,59)
Receita Líquida ............................................. R$ 1.567.903,55 1.532.743,76
Lucro Bruto ................................................... R$ 1.567.903,55 1.532.743,76
(-) Despesas Administrativas ....................... R$ (5.800,00) (3.000,00)
(-) Despesas Tributárias ................................ R$ (34.961,82) (18.895,55)
(-) Despesas Financeiras ............................... R$ (2.162,42) (2.333,18)
(+) Receitas Financeiras ............................... R$ 40.106,58 77.734,99
Lucro líquido operacional ............................ R$ 1.565.085,89 1.586.250,02
Lucro líq. antes provisão IRPJ/CSLL ......... R$ 1.565.085,89 1.586.250,02
(-) Despesa de IRPJ e CSLL ......................... R$ (166.686,48) (175.509,85)
Lucro líquido do exercício ........................... R$ 1.398.399,41 1.410.740,17

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social no início do exercício .......... R$ 3.880.000,00 3.880.000,00
Capital social no fim do exercício .............. R$ 4.556.000,00 3.880.000,00
AFAC no fim do exercício ............................ R$ 800.000,00 -
Reserva legal no início do exercício ........... R$ 276.151,55 205.614,54
Reserva legal no fim do exercício ............... R$ 346.071,52 276.151,55
Retenção de lucros no inicio do exercício .. R$ 4.506.879,48 3.536.676,32
Retenção de lucros no fim do exercício ...... R$ 5.835.358,92 4.506.879,48
Lucros no início do exercício ....................... R$ - 70.567,01
Lucros no fim do exercício ........................... R$ - -
Antecip. de lucros no início do exercício ... R$ - 70.567,01
Antecip. de lucros no fim do exercício ....... R$ - -

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - DFC
Geração de caixa p/ ativ. operacionais ....... R$ 1.402.926,71 1.401.731,08
Geração de caixa p/ financiamentos ........... R$ 1.476.000,00 (370.000,00)
Geração de caixa p/ investimentos .............. R$ (3.141.000,00) (864.000,00)
Geração de caixa no exercício ..................... R$ (262.073,29) 167.731,08
Saldo Disponível no início do exercício ..... R$ 556.279,77 388.548,69
Saldo Disponível no fim do exercício ......... R$ 294.206,48 556.279,77
Movimentação do Disp. no exercício ......... R$ (262.073,29) 167.731,08

NOTAS EXPLICATIVAS
1) Contexto Operacional:ANS Franquia S/Aé uma sociedade anônima
fechada, com sede e foro na cidade de Contagem/MG, tendo como objeto
social principal a gestão de ativos intangíveis não financeiros e como ativi-
dades secundárias a compra e venda de imóveis próprios e alugueis de
imóveis próprios, com ínicio das atividades em 31/12/2012. 2) Apresenta-
ção das Demonstrações Contábeis:As demonstrações contábeis foram
elaboradas em consonância com os princípios fundamentais de contabili-
dade e demais práticas emanadas da legislação societária brasileira. 3)Prin-

cipais Práticas Contábeis: 3.1) Direitos e obrigações - estão demonstra-
dos pelos valores históricos; 3.2) Investimentos - Imóveis para renda (pro-
priedade para investimento) representam imóveis para renda de aluguel.
3.3) Investimentos em SCP - Refere-se à participação como sócio partici-
pante em SCP no ramo imobiliário. 3.4) Impostos Federais - A empresa
está no regime do lucro presumido e contabiliza os encargos tributários
pelo regime de competência. 4) Responsabilidades e Contingências: Não
há passivo contingente registrado contabilmente, tendo em vista que os
administradores da empresa, escudados em opinião de seus consultores e
advogados, não apontam contigências de quaisquer natureza. 5) Capital
Social: O capital social é deR$ 4.556.000,00 dividido em 4.556.000 ações,
totalmente integralizado, apresentando a seguinte composição: Francisco
Emilio Brandi Félix - 68,66%; Cerealista Nova Safra Ltda - 31,08%;Ana
Carolina Salles Félix - 0,26%. 6) Eventos Subsequentes: Os administra-
dores declaram a inexistência de fatos ocorridos subsequentemente à data
de encerramento do exercício que venham a ter efeito relevante sobre a
situação patrimonial ou financeira da empresa ou que possam provocar
efeitos sobre seus resultados futuros. Declaro, sob as penas da lei, que as
informações aqui contidas são verdadeiras e me responsabilizo por todas
elas (a) Francisco Emílio Brandi Félix - Diretor Presidente. Declaro, sob
as penas da lei, que as informações aqui contidas refletem a documentação
que me foi entregue, que são verdadeiras e me responsabilizo por todas
elas (a) Márcio Gonçalves Tavares - Contador CRCMG 056232/O-1.

PREFEITURAMUNICIPAL

DE IBIRITÉ/MG

PA N° 063/2018 TP Nº 002/

2018. A PMI através da CPL

comunica a suspensão "sine

die" do processo em

epígrafe disponível no site

www.ibirite.mg.gov.br.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MATEUS LEME
APREFEITURAMUNICIPALDEMATEUS LEME/MG, por meio da suaAssessoria de Licitações
e Contratos, torna público para o conhecimento dos interessados, que está REATIVANDO a
TOMADA DE PREÇOS 001/2018, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE
ENGENHARIA CIVIL E/OU ARQUITETURA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COM
FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO DA COBERTURA EM
ESTRUTURA METÁLICA DA QUADRA, REFORMA DO PISO E IMPLANTAÇÃO DO
SISTEMADEREAPROVEITAMENTODEÁGUAS PLUVIAIS DAESCOLAMUNICIPAL
DE BELA VISTA, conforme ANEXOS do edital. AS empresas que já realizaram a VISITA
TÉCNICA (Condição Essencial para Participação no Certame) poderão utilizar o Atestado
anteriormente emitido. As empresas que ainda não fizeram a referida Visita deverão agendar
conforme descrito no item 1.7.18.2 do edital e aquelas que já apresentaram a GARANTIA À
PROPOSTA, poderão utiliza-la, não sendo necessário complementa-las. A abertura está prevista
para o dia 14/05/2018, às 09:30 horas. Cópias do Edital, Planilhas, Projetos e Memorial Descritivo
estarão disponíveis gratuitamente no site www.mateusleme.mg.gov.br, até o dia 14/05/2018. AS
EMPRESAS INTERESSADAS EM PARTICIPAR DO REFERIDO CERTAME DEVERÃO
DESCONSIDERAROEDITALEANEXOSANTERIORMENTEPUBLICADOSEUTILIZAR
OS QUE ESTÃO SENDO PUBLICADOS NESTA DATA. Outras informações pelo telefone
(31) 3537-5805 – 3537-5829.

Adm. Sérgio Guimarães Leite – Assessor de Licitações e Contratos.
Mateus Leme, 24 de abril de 2018.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JEQUITINHONHA

Aviso de Licitação. Processo: 011/2018 - Modalidade Tomada de Preço - 002/
2018. A Prefeitura Municipal de Jequitinhonha/MG torna público, que fará realizar
licitação na modalidade Tomada de Preço Menor Preço Global, objetivando
Contratação de Empresa para prestação de serviço de reforma do Mercado
Municipal deste município com entrega dos envelopes de habilitação e proposta
até às 09:00:00 do dia 14 de maio de 2018, nos termos da Lei 8.666/93 e suas
posteriores alterações. Aos interessados, demais informações bem como edital
completo estarão à disposição na Prefeitura Municipal de Jequitinhonha, situada na
Avenida Pedro Ferreira, 159 - Centro. Telefone (33) 3741 1312 - Jequitinhonha, 24 de
Abril - Gisele Marisa Drumond - Presidente da CPL.

PREFEITURADE VESPASIANO.

PL Nº 011/2018. PP RP Nº 004/2018. A Prefeitura de Vespasiano
comunica a instauração do referido processo, que tem por objeto o
registro de preços visando a eventual contratação de empresas para
fornecimento, manutenção de extintores de incêndio, em atendimento a
Secretaria Municipal de Cultura, turismo e lazer. O credenciamento será
realizado das 13h30min às 13h45min do dia 10/05/2018 e o recebimento
dos envelopes será às 13h45min, deste mesmo dia. O edital encontra-
se disponível no site da Prefeitura: www.vespasiano.mg.gov.br.

MUNICÍPIO DE BOTUMIRIM - O município de Botumirim torna público a republicação do PP.
024/2018, objeto: Registro de Preços exclusivo para Microempresa ou Empresa de Pequeno
Porte, nas diretrizes da Lei Complementar nº 123/2006, para fornecimento de toners, cartuchos
e locação de impressoras, para atender as demandas das diversas Secretarias do município
de Botumirim. Pregão Presencial para Registro. Entrega dos envelopes e julgamento ás
08:00hs do dia 07/05/2018. Mais informações pelo tel: (38) 3255-1133, ou pelo e-mail:
licitacaobotu@gmail.com - José Francisco de Assis Ferreira Pregoeiro.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATEUS LEME

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MATEUS LEME/MG, por meio da sua Assessoria de
Licitações e Contratos, torna público para o conhecimento dos interessados, que atendendo
solicitação do Secretário Municipal de Educação, Sr. Márcio Afrânio Santiago, está
“SUSPENDENDO” aTOMADADEPREÇOSnº 002/2018, cujo objeto é a “CONTRATAÇÃO
DEEMPRESADEENGENHARIACIVILE/OUARQUITETURAPARAPRESTAÇÃODE
SERVIÇO COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA REFORMA DA ESCOLA
MUNICIPALGENYGUIMARÃES DEOLIVEIRA”, devido à necessidade de adequações /
correções na Planilha anteriormente divulgada. Novo edital será posteriormente publicado.
Outras informações pelo telefone (31) 3537-5805 – 3537-5829.

Adm. Sérgio Guimarães Leite – Assessor de Licitações e Contratos.
Mateus Leme, 24 de abril de 2018.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MATEUS LEME/MG, por meio da sua Assessoria de
Licitações e Contratos, torna público para o conhecimento dos interessados, que atendendo
solicitação do Secretário Municipal de Educação, Sr. Márcio Afrânio Santiago, está
“SUSPENDENDO” aTOMADADEPREÇOSnº 003/2018, cujo objeto é a “CONTRATAÇÃO
DEEMPRESADEENGENHARIACIVILE/OUARQUITETURAPARAPRESTAÇÃODE
SERVIÇOCOMFORNECIMENTODEMATERIAIS PARACONSTRUÇÃODENOVAS
ALAS,CONSTRUÇÃODEMURO,COBERTURADAQUADRAEREFORMADAESCOLA
MUNICIPAL MARIA GUARACIABA PASSOS”, devido à necessidade de adequações /
correções na Planilha anteriormente divulgada. Novo edital será posteriormente publicado.
Outras informações pelo telefone (31) 3537-5805 – 3537-5829.

Adm. Sérgio Guimarães Leite – Assessor de Licitações e Contratos.
Mateus Leme, 24 de abril de 2018.

MUNICÍPIO DE PEDRAS DE MARIADACRUZ/MG
PUBLICAÇÃO DE EDITAL - O MUNICIPIO PEDRAS DEMARIADACRUZ/MG, torna
público Processo Licitatório n°037/2018 - Pregão Presencial 018/2018 – Locação de licença
de software de gestão pública municipal na área da saúde, abrangendo a implantação,
migração, treinamento e suporte técnico, abertura de envelopes 10/05/2018 às
09h00min, informações (38) 3622.4140, www.pedrasdemariadacruz.mg.gov.br ou
licitacao@pedrasdemariadacruz.mg.gov.br.

Wesley rabelo Durães – Pregoeiro o0cial

PREFEITURAMUNICIPALDE PATIS/MG
AVISO DE LICITAÇÃO AMPLA E EXCLUSIVA - Proc. Lic. 033/18 –
Pregão P. 015/18. Obj.: Registro de Preços p/ fornecimento de peças e serviços
destinados a frota de veículos desta Pref. Entr. Envel.: Até às 07:50hs. do dia
16/05/2018 c/ abert. neste mesmo dia às 08:00hs. Inf. (38) 3239-8131 ou 8120.
Retirada do edital: patis.mg.gov.br.

Érica Katiane M. dos Santos – Pregoeira O3cial.

PREFEITURAMUNICIPAL
DE IBIRITÉ/MG

PA 065/2018 CP 001/2018 - A PMI

através da CPL comunica a

revogação da obra do Item 02 do

Edital - Obras e serviços de

reabilitação e Infraestrutura no bairro

Jardim das Rosas - a integra da

revogação encontra-se disponível no

site www.ibirite.mg.gov.br.

ANUNCIE AQUI (31) 3236-8001
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OBJETO:RegistrodePreçospara futuraoueventual contrataçãodeempresa paraprestaçãode
serviçoscontinuadosde fornecimentodepessoale outrosinsumos (ajudantesdeoperaçõesem
geral, almoxarifecom encargos complementares, apontadorou apropriador com encargos
complementares,auxiliardeserviçosgerais entreoutros.Tendoemvistaquehouvealteraçõesno
editale queestainfluenciana elaboraçãodaproposta,a sessãopúblicaparaentrega eabertura
dosenvelopesserádia15/05/2018,às13horas.OEditaleseuAvisocomasalteraçõesencontram-
se disponíveis naDiretoria deCompras, naAv.UbiratanHonório deCastro 826, BairroSanta
Mônicaounositewww.uberlandia.mg.gov.br.Uberlândia, 24deabril de2018.WalkíriaBorges
Naves Loreno -SecretáriaMunicipal deAgropecuária, Abastecimento eDistritos

AVISO DE NOVA DATAPARAABERTURA

PREGÃO PRESENCIAL Nº 765/2017
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DE SALINAS/MG
Torna público aos interessados a realização de licitação na modalidade: Pregão

Presencial 010/2018 tipo menor preço global, objeto contratação de serviços

na confecção de prótese dentária conforme Portaria 1.585 de 02 de agosto de
2013 do Ministério da Saúde, credenciamento será realizado às 09:00 horas do

dia 09 de maio de 2018. Edital bem como informações pelo e-mail:

licitasantacruz@hotmail.com ou fone/fax (33) 3753-9000. Santa Cruz de
Salinas/MG, 24 de abril de 2018.

Ruy Cássio Mendes de Oliveira

Pregoeiro

O MUNICÍPIO DE UBÁ comunica a realização do Pregão Eletrônico nº.
057/2018, para contratação de empresa especializada para prestação de
serviços contínuos, por meio de alocação de mão de obra exclusiva,
nas funções de auxiliar de servente/faxineiro, vigia/porteiro, marceneiro
e meio oficial, para atender a Secretaria Municipal de Educação – Creches,
conforme especificações contidas no edital e seus anexos. A abertura
iniciará no dia 10/05/2018, às 12 horas, no site da Caixa Econômica
Federal (licitacoes1.caixa.gov.br). Pregão Presencial nº. 060/2018 para
a contratação de empresa para prestação de Serviços de Segurança
Eletrônica através da locação, implantação, manutenção e monitoramento
remoto de Sistemas de Alarme com transmissão de sinais wirelles, GSM
(GPRS/SMS) e linha discada, CFTV Digital e ronda eletrônica monitorada
“on line”, para unidades da Prefeitura Municipal de Ubá, de conformidade
com o edital. A abertura iniciará no dia 11/05/2018, às 15 horas, no salão
de reuniões da Prefeitura, situado na Praça São Januário, 238.

PREFEITURAMUNICIPAL DE UBÁ-MG

PREFEITURAMUNICIPALDE LUISLÂNDIA/MG
APREF. MUNICIPALDE LUISLÂNDIA/MG –– torna público
o extrato de Adjudicação, Homologação e Ata do Processo
Licitatórionº010/2018,RPnº002/2018,Atanº001/2018.Objeto:
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL
AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS PARA ATENDEREM
A DEMANDA DO MUNICÍPIO DE LUISLÂNDIA/MG.
Contratado: EMPREENDIMENTOS PREMIUM BM LTDA
– EPP. Valor Global: R$ 537.050,00. Vigência: 12/03/2018 a
12/03/2019.

A PREF. MUNICIPAL DE LUISLÂNDIA/MG –– torna
público o extrato de Adjudicação, Homologação e Ata do
Processo Licitatório nº 010/2018, RP nº 002/2018, Ata nº
002/2018. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA
E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS
PARA ATENDEREM A DEMANDA DO MUNICÍPIO DE
LUISLÂNDIA/MG. Contratado: RMO COMÉRCIO DE
DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA - EPP. Valor Global: R$
1.444.956,00. Vigência: 12/03/2018 a 12/03/2019.

APREF. MUNICIPALDE LUISLÂNDIA/MG –– torna público
o extrato de Adjudicação, Homologação e Ata do Processo
Licitatórionº014/2018,RPnº004/2018,Atanº003/2018.Objeto:
REGISTRO DE PREÇOS PARAAQUISIÇÃO DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS PARA ATENDEREM À DEMANDA
MUNICIPAL. Contratado: ITAMAR RODRIGUES PEREIRA
– ME. Valor Global: R$ 290.532,05. Vigência: 27/03/2018 a
27/03/2019.

APREF. MUNICIPALDE LUISLÂNDIA/MG –– torna público
o extrato de Adjudicação, Homologação e Contrato do Processo
Licitatório nº 006/2018, TP nº 001/2018, Contrato nº 010/2018.
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARAEXECUÇÃO
DA OBRA DE AMPLIAÇÃO DA UBS LUISLÂNDIA,
PROGRAMA ATENÇÃO BÁSICA, COMPONENTE
REQUALIFICA UBS, CONFORME PROPOSTA Nº
11567.9920001/16-003/MS. Contratado: C&R ENGENHARIA
E CONSTRUÇÕES LTDA - ME. Valor Global: R$ 35.910,17.
Vigência: 06/03/2018 ATÉ 31/12/2018.

A PREF. MUNICIPAL DE LUISLÂNDIA/MG –– torna
público o extrato de Adjudicação, Homologação e Contrato
do Processo Licitatório nº 003/2018, RP nº 002/2018 do
CIMAMS, Contrato nº 011/2018. Objeto: CONTRATAÇÃO
DE PESSOA JURÍDICA PARA REGISTRO DE PREÇO, DE
MENOR PREÇO POR QUILOMETRAGEM DIÁRIA POR
ROTA PERCORRIDA, PARA SERVIÇOS DE TRANSPORTE
ESCOLAR NA ZONA URBANA E ZONA RURAL, DO
MUNICÍPIO DE LUISLÂNDIA/MG. Contratado: SANTO
ANDRÉ EMPREENDIMENTOS LTDA. Valor Global: R$
1.083.457,10. Vigência: 07/03/2018 ATÉ 31/12/2018.

A PREF. MUNICIPAL DE LUISLÂNDIA/MG – torna público
o Extrato de Adjudicação/Homologação e Ata referente à Ata
005/2018, PROCESSO 015/2018, RP 005/2018, contratado:
JOSÉ AIRES PARAÍSO EIRELI - EPP. Valor Total: R$
36.900,00. Objeto: AQUISIÇÃO DE VASILHAME E GÁS
DE COZINHA PARAMANUTENÇÃO DAS SECRETARIAS
MUNICIPAIS. Vigência: 23/04/2018 até 23/04/2019.

APREF. MUNICIPALDE LUISLÂNDIA/MG –– torna público
o extrato de Adjudicação, Homologação e Ata do Processo
Licitatório nº 008/2018, RP nº 001/2018, Ata nº 004/2018.
Objeto: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS DE PASSEIO, 0 KM,
PARA ATENDEREM ÀS DEMANDAS MUNICIPAIS.
Contratado: PONTOALTOMÁQUINAS & EQUIPAMENTOS
EIRELI – ME. Valor Global: R$ 190.000,00. Vigência:
27/03/2018 a 27/03/2019.

PREFEITURAMUNICIPALDE NOVORIZONTE/MG

A Prefeitura Municipal de Novorizonte/MG, torna público que realizará licitação nos

termos da Lei 8.666/93, Processo 039/2018 na modalidade Leilão 001/2018 - Tipo menor

preço por LOTE - Realização no dia 19 de maio de 2018 às 12h:00min. Objeto: Alienação

de bens moveis e inservíveis de qualquer natureza incorporados ao patrimônio publico

municipal. Maiores informações poderão ser obtidas no endereço, Avenida João

Bernardino de Souza, 714 - Centro, onde o Edital e os Anexos poderão ser retirados,

Novorizonte/MG, 24 de abril de 2018.

ARLEYCOSTAMENDES

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPORA – AVISO DE
LICITAÇÃO –Aviso de Licitação –Pregão Presencial comRegistro
de Preços nº 028/2018 - Processo Licitatório nº 035/2018.APrefeitura
Municipal de Pirapora/MG torna Público a Pregão Presencial com
Registro de Preços nº 028/2018, objetivando a contratação de empresa
especializada em materiais para publicidade de diversos formatos e
mídias para a Prefeitura Municipal de Pirapora. A entrega e abertura
dos envelopes será no dia 09/05/2018 às 13:00h. O presente edital
poderá ser obtido no seguinte endereço eletrônico: www.pirapora.
mg.gov.br e demais esclarecimentos na Rua Antônio Nascimento,
274- Centro, nos dias úteis de segunda a sexta-feira das 12:00h às
18:00h ou pelo telefone (38) 3740-6121. Pirapora/MG, 24/04/2018
–Fabiano Lopes de Oliveira – Pregoeiro.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPORA – AVISO DE
LICITAÇÃO – Aviso de Licitação – Pregão Presencial com
Registro de Preços nº 029/2018 - Processo Licitatório nº 037/2018.
A Prefeitura Municipal de Pirapora/MG torna Público a Pregão
Presencial com Registro de Preços nº 029/2018, objetivando a
contratação de empresa especializada para confecção de camisetas
para atender às necessidades das Secretarias Municipais de Pirapora/
MG. A entrega e abertura dos envelopes será no dia 15/05/2018 às
13:00h. O presente edital poderá ser obtido no seguinte endereço
eletrônico: www.pirapora.mg.gov.br e demais esclarecimentos na Rua
Antônio Nascimento, 274- Centro, nos dias úteis de segunda a sexta-
feira das 12:00h às 18:00h ou pelo telefone (38) 3740-6121. Pirapora/
MG, 24/04/2018 –Fabiano Lopes de Oliveira – Pregoeiro.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO DE MINAS/MG

Torna pública a realização do Pregão Presencial nº 014/2018 - Processo nº

024/2018. Objeto: Aquisição de equipamento e material permanente, conforme

descrito na Proposta nº 12729.061000/1170-08, do Ministério da Saúde. Sessão
de recebimento de propostas e julgamento: 09/05/2018 às 09:00 horas. Maiores

informações licitacao@bonitodeminas.mg.gov.br.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO DE MINAS/MG

Torna pública a realização do Pregão Presencial nº 015/2018 - Processo nº

025/2018. Objeto: Aquisição de equipamento e material permanente, conforme
descrito na Proposta nº 12729.061000/1170-04, do Ministério da Saúde. Sessão

de recebimento de propostas e julgamento: 09/05/2018 às 14:00 horas. Maiores

informações licitacao@bonitodeminas.mg.gov.br.
PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO DE MINAS/MG

Torna público a realização do Pregão Presencial nº 013/2018 - Processo

Licitatório nº 023/2018. Aquisição de lanches para atender a demanda do
municipio. Recebimento de propostas e julgamento: 08/05/2018 às 09:00 horas.

Maiores informações licitacao@bonitodeminas.mg.gov.br.

EDITALDECHAMADAPÚBLICANº
01/2018

Processo nº 23072.011354/2018-79
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios
diretamente da Agricultura Familiar e do
Empreendedor Familiar Rural, conforme § 1º
doArt.14 da Lei nº 11.947/2009, e Resoluções
FNDE nº 26/2013 e nº 04/2015.
PRAZO PARA A ENTREGA DOS
ENVELOPES: Do dia 25/04/2018 ao dia
14/05/2018, de 08:00 às 16:00 horas.
EDITAL: O Edital estará disponível no site:
www.cp.ufmg.br.
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS:
As consultas poderão ser formuladas através
do telefone (31) 3409-5176 e pelo e-mail:
scompras@cp.ufmg.br.
15/05/2018: Análise da documentação de
quali%cação dos participantes no processo de
consulta pública e realização de diligências;
17/05/2018: Publicação do resultado da pré-
quali%cação.
Responsável pela publicação:SanterÁlvares de
Matos -DiretordoCentroPedagógicodaEscola
de Educação Básica e Pro%ssional da UFMG.
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ANUNCIE AQUI
(31) 3236-8001
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